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Introdução

Muitos estudos têm sido realizados, ao longo das últimas décadas, sobre o

funcionamento da Câmara dos Deputados e sobre a vida municipal. Poucos, no entanto,

tratam da interação entre as duas esferas. Um deles é o estudo de Bezerra (1999), que toma

como ponto de partida uma dimensão específica da política, que diz respeito à atuação de

deputados federais orientados para a liberação de recursos federais para suas bases

eleitorais. O autor busca analisar duas questões: a primeira delas diz respeito ao exame do

sistema de relações  sociais geradas em torno da atuação dos deputados federais dirigidos

para a liberação de recursos federais para suas bases eleitorais. A segunda relaciona-se à

análise das concepções específicas sobre o conceito de representação  parlamentar e da

política que parecem estar associados a esta prática dos deputados federais em favor de suas

bases.

Trata-se de um estudo de antropologia social, em que é levada em consideração a

forma como as pessoas participantes do exercício da política concebem sua prática. Não se

trata de um estudo quantitativo, inexistindo levantamentos sobre o número de deputados

mobilizados nesta prática, tampouco suas distribuições regionais ou partidárias, mas que

certamente contribuiu para o entendimento de alguns aspectos importantes sobre o

clientelismo político, cujo ponto de partida sempre foi a idéia de troca de benefícios

públicos por voto e apoio político. Ao considerar a patronagem e o clientelismo “como

relações dotadas de uma  certa autonomia e racionalidade” Bezerra (1999, p.16) contribuiu

para o entendimento das trocas de favores e serviços, apoios, votos e lealdades entre

deputados federais, lideranças políticas locais e autoridades governamentais “não como

sobrevivência de relações pretéritas ou mecanismos que cobrem certas falhas, mas como

relações constitutivas do universo político.”

De fato, existe uma consolidada rede de relacionamento político entre a esfera

municipal e a Câmara dos Deputados, em que liberação de recursos federais, emendas

parlamentares e outras formas de transferências de recursos e de troca de apoios mútuos

integram o universo de sustentação política tanto dos deputados federais, quanto de

prefeitos e vereadores. No entanto, diversamente da abordagem de Bezerra (1999), não
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trataremos do universo político constituído a partir de mobilização de recursos da instância

federal para a municipal, tampouco trataremos de apoios mútuos para a sustentação política

dos atores. Pretendemos, diversamente, investigar um fenômeno político do qual pouco se

conhece, mas que, certamente, tem consumido um quantum considerável de energia política

a partir da Constituição Federal de 1988, que é a candidatura de deputados federais às

eleições para prefeito ocorridas sistematicamente no final do segundo biênio de cada

legislatura da Câmara dos Deputados.

Partimos do pressuposto de que o cargo de prefeito – notadamente das capitais e dos

grandes centros urbanos – exercem uma atratividade eleitoral muito grande nos deputados

federais que se dispõem em se candidatar a prefeito, seja pelo status assumido pelo

município em relação à Federação, a partir da nova Constituição, seja pelo rol de

prerrogativas constitucionais emanadas por aquela Carta. No entanto, observamos alguns

indícios de que, para além da possibilidade de se eleger prefeito de um dos 5.564

municípios do país, concorrer às eleições municipais pode também significar um

investimento na continuidade da própria carreira parlamentar, por intermédio da

antecipação de esforços de campanha para as eleições para a Câmara dos Deputados, que

ocorrem dois anos após as eleições às prefeituras. Em síntese, este trabalho tem por

objetivo caracterizar o impacto das eleições municipais na representação da Câmara dos

Deputados, tomando como ponto de partida as candidaturas dos deputados federais que

concorreram às eleições para as prefeituras municipais a partir da Constituição de 1988.

 Para tanto, buscamos realizar um levantamento minucioso de todos os deputados

federais que, no exercício de seus mandatos, lançaram suas candidaturas às prefeituras entre

1988 e 2008, perfazendo um acompanhamento temporal de seis eleições municipais

sucessivas após a Constituição Federal de 1988. Fizemos a reconstituição do universo

daqueles que doravante vamos denominar deputados prefeitáveis, buscando reunir o

máximo de informações disponíveis sobre eles, individualmente, para em seguida tomá-las

em conjunto, na tentativa de averiguar se há alguma distinção importante entre esse grupo

específico e os deputados federais que não se dispuseram à disputa eleitoral nas prefeituras

no decorrer de seus mandatos.

A dissertação está organizada em três capítulos. No capítulo 1, revisitamos dois

modelos teóricos clássicos relacionados ao funcionamento do Congresso nos Estados
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Unidos e à conexão eleitoral dos parlamentares com suas bases eleitorais,  e uma pesquisa

recente sobre carreiras políticas na Câmara dos Deputados. Os três estudos são de matriz

norte-americana, cuja academia tem a tradição de extrapolar o alcance de seus paradigmas

para além das fronteiras de seu território, com todas as implicações decorrentes de se

analisar realidades distintas com um único olhar. A seguir, por intermédio de pesquisas e

análises de cientistas políticos brasileiros em anos recentes, apresentaremos algumas

ressalvas à aplicação direta de modelos construídos a partir de configurações político-

institucionais distintas, para limparmos o terreno  e ampliarmos as chances de compreensão

do fenômeno ao qual nos propomos investigar. Apresentaremos, ainda, uma discussão

sobre a autonomia municipal travada a partir do Império até a Constituição Federal de

1988, visto que é no recente ordenamento constitucional que encontraremos o contexto

propício à grande mobilização eleitoral de deputados federais rumo aos municípios e, por

fim, a configuração institucional da Câmara dos Deputados, que é o fator que viabiliza a

movimentação dos deputados prefeitáveis em busca dos cargos de prefeito.

No capítulo 2, apresentaremos a sistematização de algumas variáveis envolvidas na

movimentação dos deputados federais rumo às urnas para o pleito majoritário municipal de

2008, a partir do exercício parlamentar na legislatura 2007-2011, buscando apreender em

que medida essas movimentações são capazes de evidenciar a importância da manutenção

dos vínculos Legislativo federal – Executivo municipal por intermédio da via eleitoral.

No capítulo 3, apresentaremos a metodologia de coleta de dados referente aos

deputados prefeitáveis nas eleições às prefeituras realizadas em 1988, 1992, 1996, 2000,

2004 e 2008, bem como a sistematização para todo o período e algumas análises a partir

dos resultados obtidos.
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Capítulo I

Construção do Cenário para os Deputados Prefeitáveis: Câmara dos Deputados em
Perspectiva Comparada,  o Município no Ordenamento Constitucional Brasileiro e

Algumas Configurações Institucionais da Câmara dos Deputados

Antes de se adentrar especificamente no trabalho proposto, considera-se

fundamental revisitar alguns estudos sobre o Legislativo, relacionados tanto ao

funcionamento da Câmara dos Deputados e padrões de carreira parlamentar nos Estados

Unidos, quanto ao funcionamento da Câmara dos Deputados no Brasil, à luz de teorias

referenciadas no contexto político-institucional norte-americano.

Polsby (1968), em seu estudo sobre a institucionalização da Câmara dos Deputados

nos Estados Unidos, busca identificar o que faz do Congresso norte-americano um

parlamento forte. Os pressupostos do autor são os de que, para que um sistema político seja

viável, ele precisa ser institucionalizado e de que, para que haja democracia, é necessário

encontrar  meios para institucionalizar a representação. Dessa forma, o grau de

institucionalização do Congresso norte-americano é investigado a partir da análise de três

variáveis: a existência, dentro do sistema político, de fronteiras bem definidas entre suas

instituições, e que no seu estudo relaciona-se ao tempo de permanência dos deputados na

Câmara dos Deputados– the House of Representatives - , configurando uma carreira

exclusivamente parlamentar, de longa duração e exercida de maneira continuada; a

complexidade interna, a ser averiguada na forma de funcionamento das comissões;  e o

universalismo das regras, consubstanciado no princípio de senioridade verificado na

sistemática de funcionamento das comissões.

A perspectiva de Polsby diz respeito ao papel fundamental atribuído às carreiras

parlamentares longas e continuadas, consubstanciadas no exercício de mandatos sucessivos

e exclusivamente parlamentares. Este é um dos três pressupostos para que o Parlamento

possa ser considerado “forte”. Há ainda uma institucionalização específica, compreendida

pela especialização das Comissões e pelo princípio de senioridade nelas instalado. A

conjugação desses fatores é que conduzem à linearidade e à previsibilidade da produção

legislativa e da afirmação das prerrogativas exclusivas do Legislativo frente ao Executivo,

em uma demarcação de território político muito clara. No dizer de Polsby,  equivale às
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fronteiras bem definidas do sistema político, nas quais está inserida a carreira parlamentar

da maneira prescrita pelo autor. Por essas razões, considera-se fundamental tratar dessa

questão antes de se dar início ao presente trabalho, para apresentar-se de que forma alguns

relevantes pesquisadores brasileiros analisam o paradigma proposto por Polsby.

  Conforme Limongi e Figueiredo (2004, p. 43), “a conhecida tipologia de Polsby

(1975) se ancora, justamente, na contraposição entre legislativos cujos trabalhos se baseiam

mais fortemente nas comissões, àqueles em que o elo mais forte é controlado pelos

partidos.” Dessa forma a tipologia de Polsby  contrasta duas formas de governo: “nas

democracias modernas, os legislativos variam significativamente de acordo com as

diferentes maneiras em que estão inseridos nos seus sistemas políticos. A diferença mais

óbvia é, naturalmente, a distinção entre os sistemas parlamentaristas e os sistemas de

separação de poderes.”  Os pesquisadores brasileiros esclarecem que “como é usual na

literatura comparada, os Estados Unidos e a Inglaterra são tomados como os casos

paradigmáticos, respectivamente, de presidencialismo e parlamentarismo. A conseqüência

deste ponto de partida é a associação entre legislativos organizados em torno do sistema de

comissões, como o presidencialismo, e aqueles em que prevalecem as organizações

partidárias, com o parlamentarismo”.

Limongi e Figueiredo (2004, p. 48) apontam ainda que é indevida esta associação

entre modelos de legislativo e formas de governo. “Pior: carrega consigo expectativas e

preconceitos que enviesam as análises. As conseqüências destes equívocos são evidentes no

caso brasileiro, uma vez que as expectativas geradas pelas concepções subjacentes à

tipologia de Polsby estão na raiz dos modelos de legislativo que habitam as mentes e os

corações de analistas e atores políticos.” Essa questão certamente dificulta e inibe a análise

a partir de configurações diversas às preconizadas pelo pesquisador norte-americano e a

percepção dos pesquisadores brasileiros evidencia ainda mais essa  questão preocupante: “a

sugestão é clara: o único modelo possível de legislativo sob presidencialismo é aquele

presente nos Estados Unidos.” Aprofundando a discussão sobre essa questão, os autores

apontam a dificuldade analítica quando se trabalha com presidencialismos que se

distanciam do caso norte-americano. “O suposto é que, sendo os poderes executivo e

legislativo poderes distintos, devem ter vontades políticas distintas. Os poderes são

constitucionalmente separados e deveriam permanecer ou evoluir nessa direção. Se não o
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fazem é porque, ou o poder executivo é demasiadamente forte, ou o legislativo fraco, ou

ambos. A possibilidade de cooperação ou identificação política entre ambos os poderes,

tomada como natural e óbvia sob parlamentarismo, é concebida como expressão de uma

patologia.”

Se os estudos norte-americanos conduzidos a partir do final dos anos 60 apontavam

a diversidade encontrada no contexto político-institucional brasileiro como objeto de

tamanho estranhamento, visto que o paradigma norte-americano encerra suas percepções

notadamente na mecânica do funcionamento de suas próprias instituições, encontra-se

Samuels (2003, p. 1) manifestando  perplexidade pelo fato de que “embora as leis

brasileiras encoragem a continuidade do exercício do cargo legislativo, em contraste com

os Estados Unidos, (onde a renovação da Câmara dos Deputados é menor do que 10% a

cada eleição), a renovação na Câmara dos Deputados no Brasil tem, consistentemente,

ultrapassado os 50%”.i

Samuels (2003, p. 1) afirma que “toda a teoria legislativa repousa no pressuposto de

que os políticos são conduzidos pelo desejo  de ganhar repetidas reeleições. De fato, por ser

tomada tão frequentemente como uma verdade, John Carey notou que o pressuposto da

reeleição “atingiu um status quase axiomático” (1994, 127) entre os cientistas políticos. É

importante entender que esse pressuposto implica não apenas que os legisladores dirigem

suas energias no sentido de assegurar repetidas reeleições, mas que habitualmente eles são

bem sucedidos em seus esforços. (...) esperamos pouca rotatividade legislativa em sistemas

onde o pressuposto da reeleição existe.”ii

O autor afirma ainda que “à primeira vista, o Brasil parece ser um caso que

confirma a validade desse pressuposto. Assim como nos Estados Unidos, os parlamentares

brasileiros não necessitam a aprovação dos líderes partidários para concorrer à reeleição.

Mais do que isso, a legislação eleitoral no Brasil encoraja a continuidade no cargo

(incumbency). Parlamentares não têm que lutar para terem seus nomes indicados

novamente, por conta da lei do candidato nato, que coloca automaticamente seus nomes na

cédula eleitoral da próxima eleição (até 2002). Dado este respaldo institucional, bem como

a plausibilidade ‘intuitiva’ (sic) da idéia, muitos acadêmicos aplicaram o pressuposto da

reeleição para explicar aspectos importantes da política brasileira e comparada.”iii

(Samuels, 2003, p.1) No entanto, após conduzir toda a pesquisa de acordo com o paradigma
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motivacional vigente nos Estados Unidos, o autor aponta, na conclusão, que o método de

escolha racional para a análise da política fora dos Estados Unidos pode ser uma opção,

mas não se pode dizer o mesmo a respeito dos pressupostos de comportamento legislativo e

processos eleitorais que funcionam naquele país.

Diante da vasta riqueza de peculiaridades político-institucionais originadas na

trajetória histórica do Brasil, o papel do Município ascende a um papel ímpar, com

repercussões nas motivações políticas que não se aproximam, de fato, das expectativas

correntes sobre o comportamento dos incumbents norte-americanos, tomados como

referência modelar para uma multiplicidade de estudos de política comparada ao longo das

últimas décadas.

A pesquisa realizada sobre a carreira política de 1.057 deputados federais eleitos

entre 1945 e 1994, com o objetivo de compreender as motivações dos deputados, Samuels

(2003) conceitua a idealização das carreiras políticas desse grupo de acordo com as

seguintes definições: (1) parlamentar local: é o parlamentar que passa a maior parte de sua

carreira na Câmara dos Deputados e trabalha para obter benefícios para sua base eleitoral,

objetivando garantir reeleição futura, mas grande parte não consegue manter uma carreira

continuada no Legislativo federal, intercalando tentativas eleitorais em cargos locais; (2)

parlamentar nacional: é aquele que tem uma longa carreira na Câmara e foca suas ações em

questões de interesse do partido político ou da política nacional. O autor identifica esse

grupo como pequeno, e seus integrantes são aqueles que dão prioridade ao interesse público

geral; (3) parlamentar direcionado para o Estado: é aquele que utiliza o período em que

permanece no Legislativo Federal para preparar o caminho das ambições de carreira no

âmbito estadual e, finalmente, (4) parlamentar direcionado para o município, utilizando o

cargo de deputado federal para atingir cargos no nível municipal.

No entanto, na pesquisa empreendida por Samuels (2003), a análise da realidade

brasileira é realizada a partir de um paradigma construído em um contexto diverso da

configuração político-institucional do país, e em grande medida assumido como paradigma

ideal. As conclusões da pesquisa indicam que os ex-deputados tentam se manter  na vida

política e que a maioria dos parlamentares continua sua vida política no âmbito estadual ou

municipal, o que, na percepção de Samuels, invalidaria pesquisas sobre reeleição como

parâmetro para análise da carreira política no Brasil. Segundo o autor, “todas as evidências
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empíricas reunidas indicam que, ao mesmo tempo em que o Brasil se redemocratizou, uma

dinâmica centrífuga caracterizou a natureza da ambição política no Brasil, à medida que a

política subnacional e os postos extra-legislativos ganharam importância nas carreiras

políticas. A despeito de quaisquer reformas recentes, o federalismo continuará a modelar a

ambição política e, por conseguinte, as relações executivo-legislativo no Brasil nos anos

futuros.”iv (2003,  p. 211)

A premissa assumida para aquele trabalho é a de que a dinâmica da trajetória dos

atores políticos no Brasil tem características muito peculiares e a construção das carreiras

não se processa necessariamente dentro de um único poder, no caso o Legislativo, e

tampouco exclue movimentações entre esferas diversas, como o Estado e o município. No

paradigma de Samuels, baseado nas motivações dos incumbents norte-americanos, ao

atingir a Câmara dos Deputados, o parlamentar comprometido com a carreira legislativa se

empenharia em manter sua cadeira, o que não ocorre no caso brasileiro pela inexistência de

atrativos como o princípio de senioridade nas Comissões e um poder explícito para a

influência nas políticas públicas. Se por um lado essas afirmações não deixam de apontar

para características de organização que podem ser localizadas na Câmara dos Deputados,

por outro, não levam em consideração os condicionantes da movimentação dos quadros

políticos no país.

Santos (2003,  p. 130), em discussão sobre a estrutura de oportunidades políticas no

país, em um contexto de presidencialismo de coalizão, aponta que “no Brasil, (...) as

fronteiras do sistema político não são demarcadas pela separação dos poderes, mas existe

sim uma delimitação, ainda que caracterizada por um complexo de postos e posições

políticas, que incluem cargos no Executivo, eletivos ou não”.  A afirmação do autor é

embasada por minuciosa análise da inserção política prévia dos candidatos eleitos entre

1946 e 1999, que revela que, no período, ao menos 70% dos candidatos já haviam

vivenciado algum cargo eletivo no Legislativo: vereador, deputado estadual, deputado

federal ou senador. No poder Executivo, somadas as passagens pelos postos eletivos de

prefeito ou vice, governador ou vice, e presidente ou vice, a média revela que mais de 20%

dos ocupantes de uma cadeira na Câmara dos Deputados detém uma razoável expertise

política vivenciada no poder Executivo. O autor apresenta dados que revelam, ainda, que

25% dos deputados eleitos para a Câmara dos Deputados no pós-guerra atuaram como
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autoridades não eleitas no nível estadual, principalmente como secretários de Estado, visto

que uma média de 20% dos deputados federais  tiveram experiências no primeiro escalão

dos governos estaduais.

Duas considerações apontadas por Santos (2003, p. 130) também podem ser

consideradas relevantes para os propósitos deste trabalho: a primeira é a de que “é verdade

que determinados deputados federais, se também políticos de alta visibilidade, costumam

deixar a Câmara. Contudo, os dados mostram que os mesmos políticos são

sistematicamente atraídos para retornar ao Legislativo. Se a ambição política sinaliza ao

político brasileiro que o Congresso não é prioritário, nem por isso este deixa de ser

fundamental. A questão passa a ser em que grau e em que papel a instituição cumpre com

relação às finalidades políticas dos agentes. Em segundo, se é verdade que o sistema

eleitoral permite a “oxigenação” política do parlamento, vê-se que tal “oxigenação” é feita

com quadros políticos socializados, seja em postos eletivos em postos estadual ou local,

seja em cargos burocráticos do primeiro escalão estadual. Finalmente, com relação ao

problema da demarcação da esfera política no Brasil, claro está que esta deve ser

considerada em um sentido mais amplo. Ao incluirmos postos da burocracia e cargos

eletivo no Executivo como fatores de socialização política, percebemos que dificilmente

um político alcança o Parlamento sem ter tido algum tipo de experiência política”.

Sobre a questão das motivações dos parlamentares,  Mayhew (1974) apresentou um

paradigma cujos pressupostos causaram grande impacto na ciência política nas décadas

seguintes. A partir da observação do comportamento dos parlamentares no Congresso

norte-americano, o autor aponta que as pessoas só se motivam a partir de incentivos e que o

incentivo do congressista é a possibilidade de reeleição, que é seu objetivo maior. A partir

dessa premissa, a atividade parlamentar  confere prioridade (1) à publicidade, a iniciativas

que  sejam tornadas públicas, de modo a manter a imagem do político em evidência; (2) à

busca de créditos, que é o esforço para gerar a crença de que o parlamentar contribuiu para

que algo desejável para o eleitor fosse atingido; e (3) à tomada de posição, que é o anúncio

público de algo do interesse do eleitor. Com esses pressupostos, o autor estabeleceu o que

chamou de conexão eleitoral e que se tornou uma referência nos estudos de ciência política

a partir dos anos 70. O pressuposto de Mayhew pode ser alinhado ao paradigma de Polsby,

de modo que se conceba que o deputado norte-americano mobilizará os recursos
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parlamentares disponíveis sempre com vistas à continuidade e manutenção da carreira no

âmbito do Congresso.  Mayhew (1974, p.6) considera que a reeleição como objetivo do

congressista é atraente por uma série de razões. A primeira delas é porque integra muito

bem a realidade política; a segunda porque coloca o foco diretamente nos parlamentares

mais do que nos partidos e grupos de pressão; terceiro, por considerar que a política é

melhor estudada como uma luta entre homens para ganhar e manter poder e as

conseqüências daquela luta; e quarto – talvez a mais importante para o autor – a busca pela

reeleição estabelece uma relação de accountability com o eleitorado.v

Para o caso do Brasil e para os propósitos deste estudo, optou-se por aceitar o

pressuposto tal como concebido para a análise do Congresso dos Estados Unidos e expandir

seu alcance para atingir, hipoteticamente, outras duas possibilidades. A primeira delas,

aceitando as candidaturas dos deputados federais nas eleições às prefeituras municipais

como um esforço eleitoral por interesse em exercer o cargo de prefeito. A segunda,

supondo essas mesmas candidaturas como um esforço de pré-campanha com vistas à

reeleição no mesmo cargo do Legislativo no pleito seguinte. Em ambas as hipóteses, a

conexão eleitoral identificada por Mayhew parece estar presente e apresentar o mesmo

poder explicativo oferecido aos congressistas norte-americanos.

Almeida (2008), ao analisar a lógica que orienta a escolha de um candidato por

parte do eleitor brasileiro, parece demonstrar que os preceitos sugeridos por Mayhew  são,

de fato,  reiterados na experiência brasileira: a importância de uma identidade clara, de

elevado recall junto às bases eleitorais, a forma como o político explora o curriculum de

sua trajetória pública e o potencial de crescimento eleitoral são as variáveis que os

parlamentares parecem explorar para conferir continuidade às suas carreiras, conhecedores

por vivência dos fatores que mobilizam o eleitorado, conforme sistematizado pelo autor.

Sem descaracterizar o interesse legítimo pela competição ao cargo de chefe do

executivo municipal, são apresentadas a seguir algumas circunstâncias que demonstram a

multiplicidade de obstáculos a serem transpostos para viabilizar a continuidade na carreira

legislativa, de modo a tornar concebível a hipótese de que a competição ao cargo

majoritário municipal possa ser inserida em uma das possibilidades estratégicas que tendam

a  contribuir para o sucesso reeleitoral no pleito subseqüente.
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Carvalho (2003), ao estudar a morfologia da competição eleitoral nos

estados/distritos brasileiros, aponta que “em se tratando das eleições para a Câmara dos

Deputados, os estados constituem-se em nada mais do que nossos distritos do ponto de

vista legal . (...), e que a unidade eleitoral de fato  no Brasil tem por sede o município” (p.

68).  Continua o autor: “ (...) quando defendemos que o município tem esse estatuto,

estamos a sugerir que é ali onde de fato se trava a competição por votos entre os postulantes

a mandatos eletivos na Câmara dos Deputados” (p. 68). Nesse ponto, o autor apresenta,

como uma das evidências, que os deputados alocam, em média, mais de 92% das emendas

individuais ao orçamento para suas bases municipais e não para a esfera estadual.  Para

além dessas premissas, o autor constata que, diversamente ao apontado pela literatura que

enfatiza  uma suposta fragmentação do sistema político brasileiro,  “observa-se, ao

contrário, que a competição política nos municípios do país se desenvolve em formato

acentuadamente concentrado em alguns poucos candidatos.” (p.72)  Ao analisar as

candidaturas para deputado federal nas eleições de 1994 e 1998, Carvalho encontra a média

de 5,7 candidatos efetivos por município para o primeiro pleito e 5,5 para o segundo,

apontando ainda a manutenção do padrão ao longo do tempo decorrido entre as duas

eleições.

Além da alta concentração eleitoral nos municípios, há uma substancial ampliação

do número de competidores por cadeiras na Câmara dos Deputados nas duas últimas

décadas:  em 1986, última eleição antes da nova Constituição, a média era de 3,9

candidatos por vaga. Em 2006, essa média atingiu a marca de 8,8 competidores para cada

cadeira na Câmara dos Deputados (Leex-UCAM), de modo que podemos imaginar uma

corrida com múltiplos obstáculos, onde o competidor precisa melhorar a sua marca a cada

nova competição: são mais competidores para disputar a primeira rodada classificatória,

que definirá aqueles que estarão efetivamente no páreo  da eleição, integrando o pequeno e

concentrado grupo de competidores principais. A essa configuração, há mais um elemento a

ser considerado: a mobilidade parlamentar das Assembléias Legislativas para a Câmara dos

Deputados, que, na média, representa 12,3% da bancada federal eleita nas cinco eleições

posteriores à Constituição de 1988 (Leex-UCAM, acesso em junho/2009) e, nesse

multivariado mosaico de possibilidades, acrescenta-se o indício de que também o
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Legislativo Municipal tem se movimentado em busca dos assentos da Câmara dos

Deputados em anos recentes.

Pereira e Rennó (2001) demonstraram que é muito arriscado, para os

parlamentares, abdicarem de uma estratégia local, pois isso os obriga a buscarem

permanentemente fatos e eventos que os tornem visíveis, de modo a compensar a falta de

vínculos mais estreitos com suas bases eleitorais. Também demonstraram que é decisiva a

ocupação dos principais postos dentro da Câmara, pois estes certamente ampliam a

visibilidade,  a facilidade de ter acesso a  recursos e, em decorrência disso, as chances de

reeleição, visto que, quanto maior for a visibilidade, menor será a vulnerabilidade. Em

contrapartida, os resultados desse estudo também demonstram que a maneira como os

deputados federais votam no Plenário da Câmara, sua performance em termos de

proposições legislativas aprovadas e o número de mandatos anteriores não influenciam no

resultado da reeleição, apresentando o baixo impacto eleitoral da atividade legislativa.

Nicolau (2006), ao fazer uma análise sistemática do funcionamento do sistema de

lista aberta no Brasil, particularmente nas eleições para a Câmara dos Deputados, avalia,

dentre outras questões, a relação dos deputados com as bases eleitorais. O autor aponta que,

em síntese realizada por Galaguer (2005), boa parte dos estudos é direcionada para o fato

de que, para além de uma relação baseada no atendimento particularista, seja mobilizando

projetos clientelísticos  ou ações relacionadas à defesa de interesse da circunscrição

eleitoral, existe o investimento de esforços na vida legislativa e no reforço da reputação

partidária.

De fato, ao competirem nas eleições às prefeituras municipais, os deputados

federais manifestam publicamente o interesse na vitória eleitoral e o efetivo exercício do

cargo de Prefeito. Mas é relevante apontar que as possibilidades advindas dessa

movimentação são altamente favoráveis à continuidade da carreira parlamentar:  manter a

evidência da imagem na base eleitoral;  atuar na oposição ao partido que detém o poder no

município; garantir a primazia de seu partido em sua base eleitoral, assegurando seu próprio

espaço dentro da agremiação e, na somatória desses fatores, antecipar os esforços à

reeleição à Câmara dos Deputados, cada vez mais competitiva e mais onerosa para os

candidatos.
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    Ademais, tomando por ponto de partida o município como o ente da federação

que deflagra o processo decisório na arena eleitoral tanto para as instâncias estaduais

quanto federais, e o envolvimento de deputados federais nas campanhas eleitorais

municipais como uma constante  no repertório político brasileiro, tem-se no contexto pós

Constituição de 1988 um fenômeno político original, que arremessa o deputado federal às

disputas eleitorais municipais, em movimento inverso à tradicional condução do político

municipal que atinge a esfera do Legislativo federal como resultante de uma trajetória

política em ascensão, conforme Leal (1949): “Outras vezes, o chefe municipal, depois de

haver construído, herdado ou consolidado a liderança, já se tornou um absenteísta. Só volta

ao feudo político de tempos em tempos, para descansar, visitar pessoas da família ou, mais

freqüentemente, para fins partidários. A fortuna política já o terá levado para uma

deputação estadual ou federal.”  (grifos da autora)

 Essa via de mão dupla parece apontar para a relevância assumida pelos

municípios, notadamente as capitais, no processo que se poderia chamar de

retroalimentação do sistema pela via eleitoral, fechando um ciclo completo entre as esferas

municipal  e federal.

É importante realçar o aspecto da originalidade institucional do status assumido

pelo município no novo ordenamento constitucional brasileiro, cuja originalidade pode

causar alguma distorção na aplicação direta de modelos nos quais a realidade apresenta

configurações muito diversas do laboratório institucional instalado no Brasil com a

Constituição de 1988. Coube ao município, ao ser constitucionalmente definido como ente

autônomo, alçar um posicionamento de destaque na hierarquia das esferas, tornando o

municipalismo uma força crescente e marcante na configuração política brasileira.

O ordenamento constitucional anterior à Constituição Federal de 1988

Para que seja possível compreender a extensão das transformações ocorridas na vida

política dos municípios brasileiros após a promulgação da Constituição Federal de 1988, e a

atratividade eleitoral que os municípios passaram a exercer junto aos postulantes ao cargo

de prefeito a partir dessas transformações, apresenta-se uma síntese do ordenamento

constitucional anterior a 1988 sobre a questão municipal, bem como algumas referências
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trazidas do direito público português  e que estão na raiz de todas as definições legais sobre

os municípios desde o Brasil Colônia.

Fernandes (2008)  aponta que, desde o surgimento dos municípios no Brasil, ainda

no período colonial,  muitas mutações se sucederam até que se chegasse à forma atual.

Segundo o autor, nos tempos do Brasil Colônia, “os municípios sofriam as restrições

oriundas das capitanias e seus governadores, apesar de, aos poucos, ganharem espaço e

atribuições, entre estas as legislativas, administrativas e judiciais” (p. 623). Ao período

colonial sucederam-se o Império e a Constituição de 1824, quando câmaras municipais

foram instituídas nas cidades e vilas, “com eleição para vereadores e competências para ‘o

governo econômico e municipal das mesmas vilas e cidades’” (p. 623). Tal dispositivo, no

entanto, ao ser regulamentado em 1828, acarretou “grande subordinação das câmaras aos

presidentes das províncias fazendo com que os municípios se tornassem mera divisão

territorial, sem influência política ou autonomia para cuidar de seus interesses” (p. 623-

624).Mais do que isso, Leal (1949) adverte que “a tradição da eletividade sempre foi (...)

muito mais sólida em relação à câmara municipal do que no tocante aos prefeitos. A

importância da câmara avulta nos períodos da Colônia e do Império, nos quais não

tínhamos o executivo local como órgão diferenciado e autônomo”. Ou seja, sequer a figura

do prefeito municipal era existente nessas primeiras etapas da história nacional.

Carvalho (1976), ao tentar interpretar a crise dos municípios na estrutura da

Federação brasileira aponta que “a primeira questão (...) é o problema do transplante das

instituições, quando elas vieram do direito público português, das ordenações, para o direito

público colonial, monárquico e republicano.” Nas investigações realizadas, o autor

encontrou apenas uma definição de território municipal na literatura do século XVI, num

livro francês: “A comuna é o território que se pode percorrer a pé em um dia” (p. 38).

Carvalho considerou esta definição muito expressiva, porque o conselho português é

urbano e as ordenações filipinas só trazem prescrições sobre tarefas urbanas: “É a

esterqueira que o morador não recolhe e deixa acumular defronte à sua casa; é a divisa dos

muros; é a rua que ele não cuidou” (p. 38).  Sobre o território do shire,  que é mais amplo

do que o do município, o autor encontrou um único livro inglês, que assim o definia: “É o

território que se pode percorrer a cavalo, em um dia” (p.38). Tomando como ponto de

partida esses elementos, verificou que “o transplante dessa instituição de natureza urbana e
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de direito público, destinada a resolver os conflitos de interesses urbanos dentro do

conselho pequeno de Portugal, vinda para o Brasil, gerou uma – não diria distorção –

variação do direito público brasileiro, que é o distrito” (p. 38).

Antes de adentrarmos as conseqüências desse transplante institucional, apresenta-se

o estudo do autor a respeito dessa tradição vinda de Portugal. “O rei de Portugal precisava

controlar melhor as autoridades locais, naquela velha luta para criar a monarquia absoluta,

com autoridade integral sobre todas as entidades existentes, e nas ordenações, todas elas – a

que nos interessa são as filipinas – o rei  concentrou nas suas mãos a autoridade sobre os

conselhos. Mas concentrou de que maneira? Uniformizando a administração municipal.

Essa tradição portuguesa nos foi transferida e até hoje emsombreia o progresso dos

municípios do Brasil. A necessidade de uniformidade já fora prevista pelo Senador

Vergueiro, em 1841, quando dizia, a respeito de um problema de agitações que havia na

ocasião”: “As agitações procedem de havermos antecipado a nossa organização política à

social. Recebemos a organização política de Portugal e a adaptamos. As crises que estão

surgindo  são crises de transplante, no fundo, e estão afetando a nossa organização, que é

federal”(p.40).  O autor aponta que “a tradição foi consagrada na Lei de 1º de outubro de

1828, que aceitou a uniformidade. E por que consagrou a uniformidade? Porque o projeto

veio do Senado e, no Senado, segundo Pereira da Silva, dominavam as tendências para

“sustentar a autoridade pública, embora se prejudicasse a liberdade civil ou política. (p.40)”

A insistência do Senado na herança portuguesa foi tão intensa que, nas palavras do autor,

“até termos das ordenações filipinas vão aparecer na Lei nº 28. Depois, na República,

passando para os estados, a competência para organizar os municípios continuou a ser

uniforme e encontrei, tanto na lei mineira de 1892, quanto na lei mineira posterior e nas

outras, (...) um artigo das ordenações filipinas que veio com a mesma redação até 1972” (p.

40)

A  primeira Constituição Republicana, segundo Fernandes (2008, p. 624)  “trouxe,

no papel, garantia de autonomia municipal, nos termos a serem definidos pelos estados. Na

prática, porém, os municípios continuavam sob o poder de políticos que os controlavam

inteiramente, os chamados “coronéis”, que escolhiam os administradores locais segundo

seus interesses. Os municípios não dispunham de recursos próprios e nem de competências

próprias estabelecidas em nível constitucional, o que comprometia a pretendida
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autonomia.” Especificamente sobre a questão dos prefeitos, Leal (1949) esclarece que “no

regime de 1891, em todos os Estados foram discriminadas as funções executivas, que

incumbiam, em uns poucos, ao próprio presidente da câmara. Na grande maioria das

unidades federadas, havia um órgão executivo especial, cuja denominação variava: prefeito,

intendente, superintendente, agente executivo. A matéria era deixada ao critério das

Constituições estaduais, porque a federal era omissa. Mas todas as Constituições federais

posteriores se referem expressamente ao prefeito.”

Importa salientar que até esse ponto não só a autonomia municipal era inexistente,

como a existência da figura do prefeito como chefe do executivo local era definida de

maneira diversa de estado para estado, tendo sido exercida no estado do Rio de Janeiro,

conforme exemplifica Leal (1949), até a Reforma de 1920, pelo presidente da câmara,

havendo ainda prefeitos de livre nomeação, em alguns municípios daquele Estado, e uma

série de possibilidades experimentadas em outras  unidades da Federação.

A autonomia municipal como princípio constitucional foi preconizada pela

Constituição de 1934, “determinando a eletividade do prefeito e dos vereadores e sendo a

primeira a discriminar as rendas cabíveis à municipalidade”, como vemos em Fernandes

(2008, p. 624). No entanto, as inovações não puderam ser avaliadas, devido à curta duração

da vigência desse ordenamento constitucional, visto que a Constituição de 1937

“representou um retrocesso em relação à autonomia municipal, ao determinar que os

prefeitos seriam indicados pelo governador do estado. Com o golpe que originou o Estado

Novo, os estados passaram a ser administrados por um interventor, que indicava os

prefeitos,” (p. 624) que por sua vez preocupavam-se mais em se manterem nos cargos do

que com os interesses da coletividade.

Já a Constituição de 1946 trouxe um novo alento aos municípios, ao discriminar

suas rendas, fortalecer a divisão entre os poderes Executivo e Legislativo dos municípios  e

estabelecer eleições para prefeitos e vereadores, além de estabelecer aos municípios

participação em tributos arrecadados pelos estados e pela União. Segundo Miranda (1990,

apud Fernandes, 2008, pág. 625) “a Constituição de 1946, sem ir até onde deveria ter ido,

restaurou a autonomia municipal e deu nova oportunidade à intensa política municipalista.”

Leal (1949) aponta que, de fato, a Constituição de 1946 restabeleceu a tradição do prefeito

eletivo, enunciando, no entanto, as exceções, de modo que as Constituições estaduais
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impusessem a nomeação do prefeito nas capitais e em municípios com estâncias

hidrominerais naturais, além daqueles considerados áreas importantes para a defesa externa

do país, conforme parecer do Conselho de Segurança Nacional. O autor ainda observa que,

apesar do ambiente francamente municipalista da Assembléia Constituinte, e da longa

experiência obtida dos prefeitos nomeados no Estado Novo, não faltou quem combatesse a

eletividade do executivo municipal naquela Assembléia.

Nesse ponto, para que se compreenda a trajetória do ordenamento constitucional no

contexto econômico-sócio-político em que foi gerado, é essencial  referir-se ao fenômeno

do “coronelismo”, fenômeno esse gerado no seio de um país marcadamente rural e que

define um determinado tipo de relação política estabelecida nos municípios do interior, de

economia assentada em bases agrárias. O “coronelismo” é conceituado por Leal (1949)

como “resultado da superposição de formas desenvolvidas do regime representativo a uma

estrutura econômica e social inadequada. Não é, pois, mera sobrevivência do poder privado,

(...). É antes uma forma peculiar de manifestação do poder privado, ou seja, uma adaptação

em virtude da qual os resíduos do nosso antigo e exorbitante poder privado têm conseguido

coexistir com um regime político de extensa base representativa.” Para o autor, “o

coronelismo é sobretudo um compromisso, uma troca de proveitos entre o poder público,

progressivamente fortalecido, e a decadente influência social dos chefes locais,

notadamente dos senhores de terras. Não é possível,  pois, compreender o fenômeno sem

referência à nossa estrutura agrária, que fornece a base de sustentação das manifestações de

poder privado ainda tão visíveis no interior do Brasil”. Continua Leal (1949)

“Paradoxalmente, entretanto, esses remanescentes de privatismo são alimentados pelo

poder público, e isso se explica justamente em função do regime representativo, com

sufrágio amplo, pois o governo não pode prescindir do eleitorado rural, cuja situação de

dependência ainda é incontestável.”

Em dois pontos de sua obra, Leal trata com precisão a força de seu argumento: o

primeiro, ao apresentar dados do Censo Rural de 1940, que informam que 73,1% das

grandes propriedades (de 200 ha e mais) estão concentradas nas mãos de 7,8% do total de

proprietários rurais; e o segundo, ao explicitar que “a maior parte do eleitorado rural – que

compõe a maioria do eleitorado total – é completamente ignorante, e depende dos

fazendeiros, a cuja orientação política obedece. Em conseqüência desse fato, (...) os chefes
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dos partidos (inclusive o governo, que controla o partido oficial) tinham de se entender com

os fazendeiros, através dos chefes políticos locais. (...) Assim como nas relações estaduais-

federais imperava a "política dos governadores”, também nas relações estaduais-

municipais dominava o que por analogia se pode chamar “política dos coronéis”. Através

do compromisso típico do sistema, os chefes locais prestigiavam a política eleitoral dos

governadores e deles recebiam o necessário apoio para a montagem das oligarquias

municipais. Para que aos governadores, e não aos “coronéis”, tocasse a posição mais

vantajosa nessa troca de serviços, o meio técnico-jurídico mais adequado foi justamente as

limitações à autonomia das comunas” .

Ao estudar o município na estrutura política brasileira, Carvalho (1953) detecta uma

contradição entre o conceito e a realidade no que diz respeito aos municípios no Brasil.

Seguindo o raciocínio do autor desde o início, tem-se que “federação é a forma de Estado

composto, cujas unidades se caracterizam pela igualdade de situação jurídica, pela

autonomia de que gozam e pela participação na formação da vontade do Estado” (p. 20). Já

a autonomia da unidade entende-se como “a capacidade de organizar-se, o direito de fazer

suas próprias leis; mas não é completa, pois, do contrário, deixaria de existir o Estado

federal, de que é membro componente. A competência autônoma é, então, delimitada na

Constituição, que distribui os poderes de cada esfera do governo e atinge, com essa

devolução, a individuação de cada Estado federal”.  O autor prossegue e expõe que,

“segundo o art. 1º da Constituição (de 1947) o Estado federal brasileiro compreende os

Estados, o Distrito Federal e os Territórios. O Distrito Federal tem o mesmo direito dos

Estados, exceto o de escolher o chefe de seu poder executivo, e os Territórios administram-

se de forma especial, tendo, porém, direito à escolha de deputados federais, mas não de

senadores”.

O que o autor procura demonstrar é que a autonomia dos membros federados

encontra limitações na Constituição, não só da natureza apresentada, mas também de outras

categorias, de modo que o exame do texto permite concluir “que os membros componentes

sofrem restrições importantes em sua autoconstituição e que esses cerceamentos de

competência são característicos da forma brasileira” (p. 20) O que ele considera uma

restrição importante é a obrigatoriedade de os membros federados dividirem-se

administrativamente em municípios. A conseqüência é que “não há, pois, no território do
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Estado federal brasileiro, parcela de território que não seja parte do território de Município.

Há, assim, uma simetria de organização: a União se divide em Estados-membros; os

Estados-membros se dividem em Municípios. Obrigatoriamente, há um terceiro grau de

circunscrição territorial e essa forma de organização prevalece desde o Império, merecendo

atenção especial nas sucessivas Constituições da República” (p.20).  Na data da publicação

deste trabalho, em 1953, o autor informa que o Estado brasileiro encontrava-se dividido em

1.894 municípios, com 5.427 distritos.

O pesquisador descreve o município, no Brasil, como “uma ampla gleba de terras,

de superfície variável, mas em média, de enorme extensão, compreendendo dentro de seus

limites a sede, que é o núcleo de população mais denso; os distritos, que correspondem a

áreas menos densamente povoadas; e os bairros, povoados e fazendas, cujo número e

importância variam de acordo com as condições locais” (p. 20). Para o autor, a imagem que

melhor representa o município é a do sistema solar: “a sede ao centro – quando não

geográfico, pelo menos político; em redor os distritos, com suas subdivisões; e os demais

núcleos satélites” (p. 20), havendo distâncias bastante consideráveis entre a sede e os

distritos,  o que onerava imensamente o Município na manutenção das comunicações e no

provimento das necessidades dos munícipes daquelas áreas afastadas.  Para que se possa

dimensionar as dificuldades enfrentadas pela administração municipal, calcula-se que, em

1868, cabia ao Império 80,8% da renda pública; às províncias, 16,7%; e aos Municípios,

apenas 2,5% do total. A evidente assimetria na distribuição de recursos, somada aos

problemas da baixa densidade da  população no imenso território brasileiro e as distâncias a

serem percorridas, por um mínimo de integração, características observadas tanto no

Império quanto na República, demonstram o quão paupérrimos eram os Municípios em

meio à pobreza geral da administração pública.

É neste ponto que Carvalho indica o que considera uma contradição sociológica

entre o conceito de município e a realidade encontrada no Brasil, “ pois o Município é

composto da reunião de vizinhos para tratar de interesses comuns; é instituição decorrente

da existência de contato entre pessoas que moram perto uma das outras. Assim, o

Município deveria compreender apenas os limites urbanos e, quando muito, o cinturão de

terras cultivadas para o abastecimento desses vizinhos” (p. 21) O autor elenca dois esforços

empreendidos no sentido de dotar os municípios de melhores fontes de renda e de



27

delimitação territorial compreendida apenas pelo núcleo povoado: um deles sujeitaria o

território em torno dos Municípios à administração central ou provincial, idéia defendida

pelo Visconde do Uruguai, ainda no Império, sob inspiração do modelo americano de

condado.  Já na República, durante a elaboração da Constituição da Paraíba, ocorreu a

Epitácio Pessoa criar o território da Paraíba, “como área neutra, à feição do distrito de

Colúmbia, excluindo, assim, de jurisdição municipal, uma parte do território. Mas recuou,

justificando-se da atitude com a reflexão de que não poderia, sem ofender a Constituição,

subtrair ao sistema municipal uma parte da população” (p. 21). Em conclusão, o autor

aponta que, embora a contradição não tenha passado despercebida nem no Império, nem na

República, dispositivos constitucionais expressos impediram a aplicação de tratamento

diverso no território brasileiro, “cujos resultados poderiam, pelo menos em parte,

encaminhar para melhores perspectivas a capacidade de ação dos Municípios” (p. 21).

Em 1949, foi esboçada uma solução constitucional para essa contradição pelo

governo de Minas Gerais. Diante da impossibilidade de se excluir territórios da alçada dos

municípios, a comissão encarregada da revisão qüinqüenal da divisão administrativa, após

estudos e coletas de dados pertinentes, “sugeriu a elevação a Município dos distritos que

houvessem satisfeito os requisitos legais mínimos, mantendo para o novo Município os

limites do distrito. Com isso, a administração mineira formulou linha política de relevância

nacional, procurando identificar o município com o distrito e libertando o Município novo

de áreas extensas e pouco povoadas” (Carvalho, 1953, p. 21). A idéia, em linhas gerais, foi

aprovada pelo governo e pela Assembléia Legislativa e foram criados, naquela

oportunidade, 72 novos municípios, dos quais 60% oriundos de Municípios com apenas um

distrito. A diminuição gradativa das áreas de abrangência dos Municípios, especialmente

naqueles que compreendiam em seus domínios territórios distantes e de baixa densidade

populacional, certamente contribuiu para que o Município ampliasse as perspectivas de

capacidade de ação, mas a questão da autonomia passa, necessariamente, pela

disponibilidade de recursos que permitam as ações.

Nesse sentido, o autor sintetiza que, no tocante à autonomia municipal, nas

sucessivas Constituições, observa-se de 1891 a 1946 “a progressiva minúcia do texto

constitucional na matéria, representando esse fato lenta técnica de libertação dos interesses

locais” (Carvalho, 1953). Se em 1891 o constituinte se contentou em reconhecer a
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existência da autonomia municipal e dos interesses peculiares ao Município em um único

artigo - que, por sua sintética redação, possibilitou várias interpretações e restrições na

conceituação de autonomia e peculiar interesse local -, “a reforma constitucional de 1926

deu novo encaminhamento à interpretação, incluindo autonomia municipal entre os

princípios constitucionais e dirimindo dúvidas que (...)  vinham preocupando políticos e

juízes”. Já a  partir da Constituição de 1934, foram discriminados com mais clareza os

requisitos financeiros da autonomia, por meio da enumeração dos impostos e taxas

exclusivos dos Municípios. Mas, segundo  o autor, não foi feita a redistribuição de tarefas

correspondente aos recursos discriminados, o mesmo valendo para a Constituição de 1946.

Dessa forma, foram mantidas as atribuições para os Estados-membros, com a diminuição

das possibilidades de tributação, instituindo a crise financeira dos Estados como um fato

permanente. “De qualquer forma, as Constituições vieram assegurar aos Municípios

progressiva competência autônoma, reservando-lhes determinadas fontes de receita. Em

realidade, independência é autonomia de bolso e somente quando a receita municipal for

suficientemente elevada pode a entidade local empreender trabalhos e serviços

convenientes à alteração do padrão de vida das populações”  (Carvalho, 1953, p. 22).

Se as rendas públicas atribuídas aos Municípios durante o Império oscilavam em

torno de 3%,  na década de 1950 já haviam atingido algo em torno de 17%. Nos Estados

Unidos, o movimento foi exatamente o inverso: se em 1927 a esfera local detinha 58% da

renda, em 1948 registra-se que apenas 11% da renda pública destinavam-se aos municípios.

Embora se tenha acesso apenas a alguns dados isolados, o autor faz um comentário

relevante do ponto de vista da autonomia municipal: “ a autonomia só se efetiva pelo

enriquecimento da entidade local”. Os Municípios brasileiros realizaram um longo

movimento rumo à autonomia financeira, autonomia essa que causa reflexos significativos

do ponto de vista político. Se é concebível a hipótese de que a autonomia financeira dos

municípios possa ser um dos fatores que desencadeiam a atratividade pela disputa do cargo

de prefeito nas últimas décadas no Brasil, também é concebível supor que a concentração

das verbas públicas no âmbito da União, e uma destinação modesta de recursos aos

municípios, no caso americano, possa contribuir, no mínimo, para marcar alguma distinção

entre a realidade brasileira e a norte-americana, quando trata-se do forte apelo do município

no mercado eleitoral brasileiro.
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Retomando a questão da multiplicação de municípios por intermédio da elevação a

Município dos distritos que atingissem alguns critérios básicos, o autor pontua o decisivo

valor político dessa ampliação numérica “porque o número excessivo de prefeitos e

Câmaras torná-los-á incontroláveis pelo Estado. Nenhum governo poderá refrear o livre

jogo das forças políticas locais, como atualmente o faz, através de pressão econômica,

política e policial, no dia em que os Municípios se contarem dezenas de milhares (...) como

as entidades locais americanas, com perto de 160.000”. (p. 23)

Duas décadas adiante, a Constituição de 1967 e a Emenda Constitucional de 1969

representarão um retrocesso ao movimento de ascensão da autonomia municipal. De caráter

marcadamente centralizador, aquela Carta suprimiu as eleições diretas para prefeitos e

vereadores das capitais, estâncias hidrominerais ou municípios considerados de segurança

nacional. Conforme apontado por Fernandes (2008), impôs, ainda, limites ao número de

vereadores e à remuneração dos prefeitos, ampliou casos de intervenção do estado no

município e estabeleceu o exercício do controle externo da Prefeitura pela Câmara

Municipal, com o auxílio do Tribunal de Contas do Estado. O  autor ainda pontua que nesse

período, assim como nas Constituições anteriores, “as leis orgânicas municipais eram

aprovadas, em regra, por lei complementar estadual, por força de omissão na Constituição

Federal, somada à competência atribuída aos próprios estados pelas respectivas

Constituições estaduais, o que limitava sobremaneira a autonomia das municipalidades”

(Fernandes, 2008, p.625).

Nesse ponto, parece oportuno inserir a transição ocorrida a partir das

transformações no período de 1964 a 1982, conforme análise de Kerbauy (1992, apud Silva

2008, p. 74), que tem por objetivo “contrapor a velha imagem da política local, como esfera

privilegiada do coronelismo, aos novos padrões e procedimentos locais que se

desenvolveram à medida que progrediu a interação nacional e se rompeu o isolamento

local”, afirmando, segundo Silva  que “a implantação de um regime autoritário, no Brasil,

em 1964, deu início a um processo de modernização conservadora, com o Estado

ampliando sua intervenção sobre a sociedade e a economia, tendo em vista romper com os

limites para a implantação do modo de produção capitalista”. Demonstra-se, também, que

as relações sócio-econômicas de então apresentaram algum dinamismo, com as

transformações urbanas e a industrialização, o avanço nos níveis de ensino, os transportes
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que romperam, de certa forma, o isolamento, mas também demonstra que as relações

políticas não passaram por essa transformação, mesmo porque não permitiram a

participação da sociedade em decisões fundamentais, como a própria escolha de seus

representantes.

Sobre essa questão, Dallari (1976, p. 51) parece antecipar as discussões que

ocorreriam na Constituinte, ao declarar que, em termos de administração municipal, ou da

vida municipal, o primeiro ponto a ser colocado é a necessidade de uma profunda reforma

política, que atingisse o município na sua dinâmica e a própria estrutura do Estado

brasileiro. Observou pontualmente a falta de autonomia municipal, uma vez que “os atuais

líderes municipais, com raras exceções, talvez por deficiência do próprio sistema eleitoral,

na opção entre agradarem as  autoridades estaduais e federais, curvar-se a imposições

dessas autoridades que podem até ser desfavoráveis ao município, ou, então, sustentar o

interesse municipal, têm adotado, com exceções, (...), o caminho mais cômodo de contentar

o governo, mesmo sabendo que com isso o município sai prejudicado”. O jurista considera

que a raiz do problema se encontra na existência do que denomina lideranças artificiais,

incompatíveis com a força da vida local, municipal.

Para ele, de acordo com a tradição brasileira, o que existe na realidade nacional é o

todo brasileiro, o Estado unitário e o município: “O estado, na própria colocação das

Constituições, ficou  com uma posição secundária. O estado ficou sempre com a

competência residual e o que tem acontecido com essa competência residual vem-se

estreitando, o resíduo vem ficando cada vez menor; em parte porque o município vai

assumindo novas tarefas e em parte porque as Constituições vão entregando mais poderes à

União” (Dallari, 1976).  Proferidas em um debate em uma mesa-redonda uma década antes

do início dos trabalhos da Assembléia Nacional Constituinte, são palavras que sintetizam

um sentimento generalizado relacionado à questão municipal, que percorreu do Império à

República, em múltiplas tentativas de conferir ao município condições efetivas de realizar

seu verdadeiro potencial, e que o Brasil verá inscritos na Constituição Federal de 1988.

A Constituição Federal de 1988 e a ruptura do paradigma municipal

 A Constituição Federal de 1988, no entanto, trará aos municípios autonomia de tal

natureza que acarretará alterações significativas na dinâmica da representação política,
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visto que cada uma das municipalidades constituídas, ao tornar-se parte integrante do pacto

federativo brasileiro, se tornará, ao mesmo tempo, um microcosmo com competências e

prerrogativas consideravelmente próximas às dos Estados, de modo a constituírem-se em

pólos de intensa atratividade eleitoral.

O art. 1º da nova Constituição, ao grafar  que “A República Federativa do Brasil,

formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-

se em Estado democrático de direito (...)” apresenta o prenúncio da ruptura do paradigma

vigente, reforçado pelo art. 18, caput, daquela Carta: “a organização político-administrativa

da República Federativa do Brasil, compreende a União, os estados, o Distrito Federal e os

municípios, todos autônomos, nos termos desta Constituição” (Brasil, 1988). De fato,

Fernandes (2008, p. 621) evidencia esse aspecto transformador ao afirmar que “o município

brasileiro alcançou, com a promulgação da Constituição Federal de 1988, uma posição de

destaque no pacto federativo organizado por aquela Carta, jamais obtida na trajetória

constitucional pátria anterior, ou mesmo nos ordenamentos constitucionais de outros países,

ao ser expressamente mencionado como parte da Federação.”

Na Carta de 1988 encontram-se discriminadas todas as competências atribuídas aos

municípios, destacando-se por sua primordialidade a capacidade de auto-organizar-se, por

intermédio da edição de sua lei orgânica, conforme art. 29, caput. Segundo salienta Silva

(1989, apud Fernandes 2008, pág. 627), a lei orgânica “é uma espécie de constituição

municipal. Cuidará de discriminar a matéria de interesse local de competência exclusiva do

município (art.30, I), observadas as peculiaridades locais, bem como a matéria de

competência comum que a Constituição lhe reserva juntamente com a União e os estados e

a suplementar da legislação federal e estadual (art.30, II). Indicará, dentre a matéria de sua

competência, aquela que lhe cabe legislar com exclusividade e que lhe seja reservado

legislar suplementarmente.”

No que diz respeito ao interesse específico deste estudo, vale salientar que a

legislação local não diz respeito somente às leis votadas pela Câmara e promulgadas pelo

prefeito, “mas também aos regulamentos expedidos pelo Executivo em matéria de sua

alçada” (Meirelles 2003, apud Fernandes 2008). É uma gama de prerrogativas que torna o

exercício do poder municipal bastante atrativo, com possibilidades cujo escopo excede em

grande medida as limitações encontradas no exercício de um mandato parlamentar na
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Câmara dos Deputados. Há ainda a competência para promover o ordenamento territorial

urbano, este regulado pelas diretrizes contidas na lei federal 10.257/01 – o Estatuto das

Cidades; criar e suprimir distritos, e a de prestar serviços públicos de interesse local, como

transporte coletivo, educação infantil, ensino fundamental e atendimento à saúde.

A consagração da eletividade periódica dos prefeitos, vice-prefeitos e vereadores de

todos os municípios, incluindo as capitais, estâncias hidrominerais e municípios em áreas

declaradas de segurança nacional contribui para consolidar o princípio de autonomia

municipal, pois a existência de indicações de outros entes – União e estado – para o cargo

de prefeito nos municípios descritos seria incompatível com a autonomia municipal

emanada pela nova Carta. É também na Constituição de 1988 que se assiste à introdução do

segundo turno nos municípios com mais de 200 mil eleitores, no caso de nenhum candidato

obter maioria absoluta de votos no primeiro turno de votação, e é nela também que se

encontra definido que as eleições para prefeitos, vice-prefeitos e vereadores seguirão as

mesmas regras aplicáveis às eleições no âmbito estadual e federal, assim como a duração

dos mandatos e as regras de inelegibilidades. A imunidade dos prefeitos, no entanto,

conforme a Carta maior, “restringe-se somente às suas opiniões, palavras e votos no

exercício do mandato e na circunscrição do município”, a chamada imunidade material,

diversa da imunidade formal, prerrogativa dos deputados federais e estaduais, que permite a

sustação de ação penal ou de impedir a prisão. Em contrapartida, “a Constituição concedeu-

lhes foro privilegiado, para que sejam julgados perante o Tribunal de Justiça.” (Fernandes,

2008, p. 630).

É na competência para arrecadar seus tributos e aplicar suas rendas, no entanto, que

o município completa o rol de prerrogativas para o exercício integral de sua autonomia,

visto que “a ausência de tais receitas acarretaria a dependência da municipalidade em

relação aos estados ou à União, que forneceriam recursos apenas na medida de seus

próprios interesses e não dos interesses da localidade” (Fernandes, 2008, p. 630). O autor

relembra ainda que ao mesmo tempo em que a Carta de 1988 estabelece a competência dos

municípios para arrecadar os tributos de sua competência, estabelece também que “aos

municípios compete aplicar suas receitas devendo, porém, prestar contas e publicar

balancetes, conforme disposto em lei e na própria Constituição” (Fernandes, 2008, p. 630).
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O elenco de impostos a serem instituídos pelos municípios está disposto no art. 156

da Constituição e são “os impostos sobre a propriedade predial e territorial urbana; sobre

transmissão inter vivos, a qualquer título, por ato oneroso, de bens imóveis, exceto os de

garantia, bem como cessão de direitos a sua aquisição; e sobre serviços de qualquer

natureza, não compreendidos no art. 155, II, da Constituição, definidos em lei federal”

(Brasil, ano). A mesma Carta “estabeleceu ainda sistema participativo de arrecadação,

mediante transferências, no qual os municípios recebem parcelas de impostos arrecadados

por outros entes” (Fernandes, 2008, p. 631). Há também o Fundo de Participação dos

Municípios, conforme art. 159, I, ‘b’; e, no mesmo artigo, em seus §§ 3º e 4º a participação

em valores transferidos aos respectivos estados, sendo possível ainda a instituição de taxas

que decorram da prestação de serviços ou da realização de obras relacionadas às

competências dos municípios. É importante salientar que não é permitido aos municípios a

criação de novos impostos, cuja competência está restrita à União.

Como se torna nítido, os municípios, ao serem alçados à posição de componentes da

Federação a partir da Constituição Federal de 1988, ao lado dos Estados e do Distrito

Federal, deixaram a condição “de mera unidade administrativa inferior que ocupavam nos

regimes constitucionais anteriores” (Fernandes, 2008, 635). O autor aponta ainda que nem

mesmo as restrições impostas por normas posteriores nos 20 anos que se seguiram à

promulgação da Constituição Federal de 1988 foram capazes de ferir o cerne da autonomia

municipal emanada por aquela Carta, visto que esta autonomia pode ser considerada uma

cláusula pétrea, por intermédio do art. 60, § 4º, I, in verbis: “não será objeto de deliberação

a proposta de emenda tendente a abolir (...) a forma federativa de Estado.”

Aponta-se, para conhecimento, algumas restrições inseridas por intermédio de

emendas à Constituição e de legislação infraconstitucional nos 20 anos que se seguiram à

promulgação da Constituição Federal de 1988, além de iniciativas do poder Judiciário:

limitações quanto aos subsídios de prefeitos e vereadores; controle das despesas

municipais, por intermédio da Lei de Responsabilidade Fiscal; limitações ao número de

vereadores; limitações à criação de municípios; e nova hipótese de intervenção, por

intermédio da E.C. 29/2000, no caso da não aplicação do mínimo exigido da receita

municipal na manutenção e desenvolvimento do ensino, e nas ações e serviços públicos de

saúde.
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Considera-se essencial apresentar este breve acompanhamento temporal das

prescrições e omissões constitucionais relacionadas aos municípios  desde o Império até a

promulgação da Constituição Federal de 1988, cuja originalidade transcende a própria

história dos municípios no contexto brasileiro, para ser apontada pelo Direito Comparado

como experiência única em um universo de países tomados como referência, como França,

Estados Unidos e Itália.  Esse novo paradigma movimentou as estruturas e engrenagens

municipais, alterando a percepção de poder local e o padrão vigente dos ocupantes do cargo

de prefeito, não mais restritos às indicações de governadores e interventores, tampouco se

restringindo ao poder de barganha dos coronéis. Esses fatores podem responder pela

elevada atratividade eleitoral que os municípios passaram a exercer a partir da Constituição

Federal de 1988, incluindo dentre os interessados os deputados federais em exercício na

Câmara.

A configuração institucional da Câmara dos Deputados e os deputados prefeitáveis

A título de ilustração, levantamentos realizados pela imprensa no mês de março de

2008 apontaram 127 deputados federais que declararam sua intenção de concorrer às

eleições para as Prefeituras no pleito de outubro de 2008 (O Estado de São Paulo,

24/3/2008). Trata-se de número significativo – um quarto dos deputados federais

manifestou a intenção de ir às urnas no segundo semestre. Mesmo sabendo-se que este

número declinou nas definições efetivas das candidaturas – foram 93 deputados prefeitáveis

no total -, não deixa de apresentar um indicativo de que as eleições municipais apresentam

relevância considerável para os representantes da bancada federal.

Nesse ponto, torna-se fundamental se examinar as circunstâncias que envolvem a

candidatura a prefeito de um deputado federal em exercício na Câmara dos Deputados, a

partir da promulgação da Constituição Federal de 1988, visto que as eleições municipais

daquele ano marcaram duas distinções em relação ao período anterior: foram as primeiras

eleições realizadas sob a égide da Nova Constituição e as primeiras eleições municipais que

apresentaram deslocamento temporal em relação às eleições federais e estaduais, em um

calendário eleitoral localizado exatamente na metade da legislatura parlamentar na Câmara

dos Deputados. É relevante lembrar-se ainda que a Emenda Constitucional 25/1985

restabeleceu eleições diretas para prefeitos e vice-prefeitos das capitais dos estados, dos
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municípios considerados de interesse de segurança nacional e daqueles em cujos territórios

existem estâncias hidrominerais naturais.

Conjugados a esses fatores,  deve-se registrar ainda que, de acordo com as regras

institucionais vigentes na Câmara dos Deputados, não há necessidade de o deputado

federal se desincompatibilizar do mandato legislativo para concorrer a uma eleição

municipal, nem sequer comunicar à Casa a candidatura ao pleito. Alguns deputados

candidatos requerem licença para tratar de interesses particulares em alguma etapa da

campanha, tratando-se de uma iniciativa pessoal e não de um pré-requisito institucional.

Sabe-se ainda que muitos dos  deputados que não concorrem às eleições estão

envolvidos com as campanhas em suas regiões, o que ocasiona “recessos brancos” na

Câmara dos Deputados durante o período eleitoral, com as sessões deliberativas

realizadas em períodos concentrados, facilitando o retorno dos competidores às bases

eleitorais. Sem a imposição formal de uma licença do mandato, e com períodos longos

sem a convocação de atividades parlamentares, os deputados ainda mantêm seus

subsídios e toda a estrutura que viabiliza o exercício do mandato mobilizada  durante

todo o período da campanha. Os estímulos altos e ônus baixos, comparativamente às

eleições federais, permitem que a opção em concorrer traga vantagens para além do

próprio cargo em disputa.

Eugênio Bucci, ex-presidente da Radiobrás e professor da Universidade de São

Paulo, ao participar de audiência pública para discutir ética e transparência nos Poderes

da República em junho de 2009 na Câmara dos Deputados, afirmou que os interesses

dos parlamentares são protegidos pelos equipamentos de comunicação pública e

exemplificou que os deputados  – candidatos já eleitos – têm assegurado espaço na Voz

do Brasil em épocas eleitorais, o mesmo valendo para a TV, Rádio e Agência Câmara,

destacando que em períodos eleitorais a exposição desses parlamentares é ainda mais

acentuada, criando diferenciação entre eleitos e candidatos não eleitos. É mais um

elemento que integra a confluência de atrativos e facilidades institucionais ao alcance

daqueles que se dispõem a competir nas urnas municipais.

A junção desses elementos específicos parece sinalizar que a participação dos

deputados federais em exercício na Câmara dos Deputados nas eleições para o cargo

majoritário municipal atende a dois pré-requisitos básicos: o primeiro diz respeito à
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motivação eleitoral dos candidatos, devido à alta atratividade do exercício do cargo

majoritário no executivo municipal, com seu leque de atribuições, prerrogativas e recursos

constitucionalmente assegurados. O segundo diz respeito às possibilidades efetivas de

concorrer, em virtude da configuração institucional do poder Legislativo federal, que

permite a participação dos deputados federais em exercício, exatamente no final do

primeiro biênio da Legislatura, sem a necessidade de desincompatibilização do cargo e sem

a desmobilização dos recursos destinados ao exercício dos mandatos na Câmara dos

Deputados,  não havendo qualquer ônus para a continuidade do exercício do mandato após

o término das eleições, caso o candidato não seja eleito.

Para buscar-se um entendimento sobre esse fenômeno político, serão analisados no

próximo capítulo os dados relacionados aos deputados federais que concorreram na disputa

ao cargo de Prefeito nas eleições de 2008 durante o exercício de seus mandatos na Câmara

dos Deputados na legislatura 2007- 2011.
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Capítulo II

Os Deputados Prefeitáveis e as Eleições Municipais de 2008

Neste capítulo, será analisado o perfil dos deputados federais eleitos em 2006 que se

candidataram a prefeito e vice-prefeito nas eleições municipais de 2008. Será apresentada a

distribuição dos deputados prefeitáveis por partido, unidade da federação, região, gênero,

bem como as disputas nas capitais no 1º e 2º turnos. Serão apresentados, ainda, alguns

dados relativos à bancada da Câmara dos Deputados na legislatura 2007-2011, buscando

apreender em que medida essas movimentações são capazes de evidenciar a importância da

manutenção dos vínculos Legislativo federal – Executivo municipal por intermédio da via

eleitoral.

Dos 21 partidos representados na Câmara dos Deputados, 16 tiveram parlamentares

concorrendo para prefeito ou vice, (Tabela 1), colocando 93 de seus deputados federais à

prova das urnas no segundo ano de seus mandatos, ou seja, 18,1% dos parlamentares em

exercício. Nota-se ainda que, apesar de os maiores números absolutos serem apresentados

pelo PT, partido do Presidente da República, há uma participação percentualmente mais

expressiva de partidos de menores representações, notadamente o PSOL, que levou às urnas

toda a bancada, composta por três representantes na Câmara dos Deputados, o que pode ser

compreendido como um esforço concentrado pela consolidação da sigla partidária e luta

pela ocupação de espaços políticos acirradamente disputados.
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Tabela 1 – Número de Deputados Federais Candidatos às Eleições para Prefeito em 2008, Por Partido, e

Percentual em Relação à Bancada de Eleição à Câmara dos Deputados em 2006.

Partido Nº de Candidatos Perc. da Bancada
PT 17 20,5

PMDB 13 14,6
DEM 12 18,5
PSDB 8 12,1

PR 7 30,4
PSB 6 22,2

PCdoB 5 38,5
PDT 5 20,8
PP 5 12,2
PV 4 30,8

PSOL 3 100
PPS 2 9,1
PSC 2 22,2
PTB 2 9,1
PMN 1 33,3
PRB 1 1,0
PTC 0 0

PRONA 0 0
PHS 0 0

PTdoB 0 0
PAN 0 0
Total 93 18,1

Fonte: Câmara dos Deputados e IUPERJ

A bancada feminina na legislatura 2007-2011 detém 9% das cadeiras na Câmara

Federal. Ao averiguarmos a distribuição por sexo dos parlamentares candidatos a prefeito,

no entanto, observamos, como ilustra a Tabela 2,  que a bancada feminina apresenta uma

participação percentual muito mais expressiva em relação à própria bancada: 2,3 vezes

superior à bancada masculina. A busca pela conquista de espaço pelas mulheres na política

é flagrante e crescente. Para além dessa constatação, investigaremos ao final qual o

resultado dessa investida tão consistente nas eleições municipais a partir da Câmara dos

Deputados.

Tabela 2 – Deputados Federais Candidatos às Prefeituras em 2008, Por Sexo, em Relação à Bancada

da Câmara dos Deputados

Sexo Bancada Candidatos %
Masculino 468 76 16,2

Feminino 45 17 37,8

Total 513 93 18,1
                                    Fonte: Sítio Oficial da Câmara dos Deputados – www.camara.gov.br
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O aproveitamento eleitoral da bancada feminina em relação aos competidores

masculinos parece indicar, apesar da exigüidade de casos, a resistência da presença

feminina não apenas nos cargos do Legislativo, mas nos do Executivo também: mesmo

com o número de competidoras 2,3 vezes percentualmente maior do que os competidores

masculinos (vide tabela 2), o resultado é praticamente 50% menor em relação à respectiva

bancada, como mostra a Tabela 23..

Tabela 3 - Deputados Federais Eleitos às Prefeituras em 2008, Por Sexo, em Relação ao Número de

Candidatos da Câmara dos Deputados

Sexo Candidatos Eleitos %
Masculino 76 17 22,4

Feminino 17 2 11,8

Total 93 19 20,4
 Fonte: Sítio Oficial da Câmara dos Deputados – www.camara.gov.br

A disputa nas capitais

A distribuição dos competidores por Estados e municípios igualmente contém

indícios do significado que os pleitos às prefeituras municipais parece ter assumido para os

parlamentares: os 93 candidatos concorreram em 62 municípios, e nessa concentração 24

municípios foram palco de contendas inter-partidárias acirradíssimas, como se fossem a

antecipação da disputa eleitoral para o Legislativo federal a ser travada em 2010. Somados

os competidores desses 24 municípios, obtemos 55 candidatos, sendo 42 em disputa nas

capitais (ver tabela 3) e 13 distribuídos nas cidades de Londrina, (PR), com 3 candidatos; e

Joinville, (SC); Santa Maria, (RS); Juazeiro do Norte, (CE); Santana, (AP); e Feira de

Santana, (BA), com dois parlamentares concorrendo em cada município.

Antecipando o resultado para o grupo de parlamentares deste conjunto, excluindo os

candidatos às capitais, observamos o sucesso eleitoral obtido na região Sul, com a eleição

de Carlito Merss, PT/SC em Joinville e de Cézar Schirmmer, PMDB/RS em Santa Maria,

ambos competindo pelos respectivos municípios pela terceira vez consecutiva, a partir de

seus mandatos de deputado federal.  Quanto aos 62 municípios em questão, é relevante

apontar que 18 são capitais estaduais e 19 têm mais de 200.000 habitantes, de modo que,
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em 59,5% das prefeituras, a conquista dos cargos majoritários era passível de disputa no 2º

turno, o que amplia as possibilidades de exposição dos candidatos nas bases eleitorais.

As candidaturas de mais de um deputado em um mesmo município, a concentração

expressiva em cidades com potencial para o 2º turno e a multiplicidade de parlamentares

em disputa pelas prefeituras de capitais, apresentadas a seguir, parecem legitimar a

possibilidade de se interpretar que a conquista do cargo de Prefeito não é, necessariamente,

o alvo principal.

Ao analisarmos os dados referentes às candidaturas dos parlamentares sob as lentes

das disputas pelas prefeituras de 18 capitais, nas quais concorreram 42 deputados, incluindo

sete candidatos a vice-prefeitos, (Tabela 3) a visão de que os objetivos estão mais próximos

de uma antecipação da campanha à reeleição para o legislativo federal, de conquistar ou

manter a visibilidade, ou de aferir a capacidade de mobilizar o eleitorado, torna-se ainda

mais nítida. No Estado do Maranhão, são cinco deputados federais concorrendo à Prefeitura

na capital, São Luís; seguida por Salvador, São Paulo, Rio de Janeiro e Porto Alegre, com

quatro candidatos cada, parecendo evidenciar a importância da busca de  recall nos

principais colégios eleitorais dos estados de origem dos parlamentares.

É importante não perder de vista o fato de que as capitais, além de geralmente

concentrarem os maiores colégios de seus estados, são pólos econômicos, sociais, culturais

e políticos, causando reflexos significativos nos municípios menores, pois a capital, por

tratar-se de uma referência aos demais municípios do Estado, tem suas campanhas

divulgadas e acompanhadas com muito interesse por parte significativa dos eleitores dos

demais municípios,  que votarão nas eleições para o Legislativo Federal nas eleições

seguintes, em um curto intervalo de dois anos, e processadas a nível estadual.
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Tabela 4 – Deputados Federais Candidatos a Prefeitos de Capitais nas Eleições Municipais de 2008

Estado Capital Candidatos

Acre Rio Branco 1

Amapá Macapá 2

Amazonas Manaus 2

Pará Belém 0

Rondônia Porto Velho 2

Roraima Boa Vista 1

Tocantins Palmas 1

NORTE 9

Alagoas Maceió 0

Bahia Salvador 4

Ceará Fortaleza 0

Maranhão São Luiz 5

Paraíba João Pessoa 0

Pernambuco Recife 4

Piauí Teresina 1

Rio Grande do Norte Natal 1

Sergipe Aracajú 2

NORDESTE 17

Espírito Santo Vitória 0

Minas Gerais Belo Horizonte 2

Rio de janeiro Rio de Janeiro 4

São Paulo São Paulo 4

SUDESTE 10

Paraná Curitiba 0

Rio gRande do sul Porto Alegre 4

Santa Catarina Florianópolis 0

SUL 4

Distrito Federal Brasília 0

Goiás Goiânia 1

Mato Grosso Cuiabá 1

Mato Grosso do Sul Campo Grande 0

CENTRO-OESTE 20

BRASIL 42

* um candidato eleito vice-prefeito; **dois candidatos a vice-prefeito; ***um candidato a vice-prefeito.
Fonte: Tribunal Superior Eleitoral e Câmara dos Deputados. Fonte: Tribunal Superior Eleitoral
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A despeito do resultado final das eleições e a diplomação de apenas um candidato –

o vice-prefeito de Manaus – toda a energia movimentada apresenta um dado fundamental a

ser analisado: a votação obtida nos pleitos pelos candidatos. Na Tabela 5 é apresentado um

comparativo entre a votação obtida pelos deputados federais, por partido, quando eleitos

para a Câmara dos Deputados em 2006, e os votos resultantes da eleição às Prefeituras em

2008. É importante ressaltar as características próprias das eleições majoritárias do

Executivo em relação às eleições legislativas, pois no primeiro caso a disputa trava-se em

torno de um único cargo, diversamente das legislativas, onde a luta é pela obtenção de uma

das cadeiras que compõem a bancada.

No comparativo realizado, em conjunto, a votação obtida pelos parlamentares

candidatos às Prefeituras é 72% maior do que a obtida para a conquista de uma cadeira na

bancada federal. A votação do candidato do PV à Prefeitura do Rio de Janeiro, deputado

Fernando Gabeira, certamente contribui para a elevação desse número, mas os resultados

obtidos pelo PCdoB, com a candidatura do deputado Aldo Rebelo a vice-prefeito na capital

paulista;  e pelo PR, com a candidatura do deputado Márcio Marinho à vice-Prefeitura de

Salvador também evidenciam uma expressiva multiplicação dos votos em relação à eleição

legislativa, observando-se ainda que PT, PMDB e PSDB atingem, cada um deles, um

incremento de praticamente 70% nessa relação.

De qualquer forma, para afastar a hipótese de que o impacto da performance  dos

vice-prefeitos tenha sido a única causa da variação positiva, recalculamos as votações

computando apenas os resultados obtidos pelos candidatos a prefeito, aferindo uma

variação positiva de 1,12 (ver anexo I). No entanto, apresentamos a tabela a seguir como

principal, uma vez que os candidatos a vice-prefeito participaram das campanhas e, embora

os votos para cargos majoritários sejam extremamente personalistas e o vice não é um

candidato pelo qual os eleitores possam optar individualmente, a exposição dos

parlamentares candidatos a vice certamente integrou a estratégia das campanhas,

correspondendo a acordos inter-partidários e à  expectativa de ampliar as chances das

coligações nas disputas, além de certamente diferenciar o parlamentar candidato a vice-

prefeito de seus adversários políticos na Câmara dos Deputados em relação aos colégios

eleitorais disputados.
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Tabela 5 – Votação dos Deputados nas Eleições de 2006 para a Câmara Federal e Prefeitáveis nas Eleições

Municipais em 2008(1)

Partido
Votação

Câmara (2006)
Votação

Prefeituras (2008) Variação
DEM 873.786 801.836 0,92

PCdoB 676.487 2.488.057 3,68

PMDB 406.333 686.225 1,69

PMN 27.936 40.304 1,44

PP 1.055.625 975.173 0,92

PR 84.936 398.210 4,69

PRB 71.734 19.013 0,27

PSB 284.951 422.312 1,48

PSC 208.971 48.506 0,23

PSDB 80.065 137.728 1,72

PSOL 387.859 174.841 0,45

PT 635.739 1.076.344 1,69

PTB 81.618 4.020 0,05

PV 324.503 1.678.194 5,17

Total 5.200.543 8.950.763 1,72
(1) Considerada a votação mais expressiva obtida, inserindo os resultados do 2º turno para os candidatos que

disputaram aquela etapa da competição eleitoral.
Fonte: Tribunal Superior Eleitoral (2008).

Em momento posterior, na tentativa de aprofundar o entendimento das disputas no

âmbito dos colégios eleitorais pelos deputados prefeitáveis, foi investigado  o resultado do

1º e 2º  turnos nas capitais com, no mínimo, quatro competidores originados na Câmara dos

Deputados, incluindo os vice-prefeitos. Enquadram-se nestas categorias as cidades do Rio

de Janeiro, Porto Alegre e São Luís, apresentadas em primeiro lugar, e as cidades de São

Paulo e Salvador, que contam com a participação de dois candidatos a vice-prefeito em

cada uma delas.  Isso foi feito para  permitir a análise sem a influência dos vices, mantendo

desse modo apenas o impacto direto do apelo pessoal dos candidatos e dos partidos.

Com as informações disponíveis, buscamos refletir sobre algumas questões, para o

grupo de eleições e candidatos selecionados. Verificamos que todos eles são titulares de

seus  mandatos na Câmara dos Deputados, não havendo nenhum suplente em exercício

entre eles; e que o número de mandatos na Câmara dos Deputados oscila entre um e cinco.

Dentre os 21 candidatos, nove deles tiveram cargos eletivos em municípios, sendo sete

vereadores, a saber, Manuela D’ávila e Maria do Rosário, RS; Chico Alencar, RJ;  Cleber
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Verde e Pedro Fernandes, MA; Aldo Rebelo e Ivan Valente, SP; além do ex-Prefeito Paulo

Maluf, SP e da ex-Prefeita Lídice da Mata, BA.

No entanto, nenhuma das variáveis isoladamente parece encontrar força para

qualquer poder explicativo sobre a performance dos candidatos, a não ser a observação de

que, dos cinco candidatos que lograram o primeiro lugar no ranking em cada Estado, quatro

tiveram ao menos dois mandatos na Câmara dos Deputados, à exceção de Flávio Dino,

PCdoB//MA, que foi conduzido ao 2º turno na primeira tentativa, a partir do mandato de

parlamentar. Sabe-se que, para além dos dois modestos exemplos apresentados

anteriormente – a eleição de Carlito Merss e de César Schirmer às prefeituras de municípios

no Sul do País – a eleição do Presidente Lula, após diversas investidas eleitorais, é o

exemplo mais emblemático da recente história eleitoral no Brasil.

Se fatores diferenciais mensuráveis entre os candidatos não permitem qualquer

navegação segura rumo ao entendimento de suas performances, é necessário lançar um

olhar atento ao papel dos partidos e ao apelo pessoal exibido pelos seus integrantes.

Iniciando pela disputa em Porto Alegre, no primeiro turno,  em 2008, observa-se o

crescimento da candidata Maria do Rosário, que ocupou os espaços de forma a impedir o

crescimento de Manuela D’ávila, recém chegada ao Legislativo Federal, e de Luciana

Genro, que traz sua performance fortemente associada à oposição. O que marcou a disputa

no 1º turno em Porto Alegre é o fato de se estar diante de uma contenda essencialmente

feminina: três integrantes de grande visibilidade e expressão na bancada feminina em

disputa pelo mesmo colégio eleitoral, três lideranças buscando demarcar espaços políticos

em um universo até hoje reconhecido como tradicionalmente masculino. Nesse contexto,

coube aos Democratas a demarcação de um modesto espaço junto ao eleitorado, cujo

resultado só poderá ser aferido nas próximas eleições à Câmara, se o deputado Ônix

Lorenzoni se dispuser a concorrer à reeleição.

Tabela 6 – Deputados Federais Candidatos a Prefeito em 2008, em Porto Alegre - RS – 1º Turno

Candidato Mandatos Partido
Votação na

Câmara (2006)
Votação

Municipal (2008) Variação
Maria do Rosário 2 PT 110.081 179.587 1,63
Manuela D’Ávila 1 PCdoB 271.939 121.232 0,45
Luciana Genro 2 PSOL 185.071 72.863 0,39
Onix Lorenzoni 2 DEM 112.764 38.803 0,34

   Fonte: Tribunal Superior Eleitoral e Câmara dos Deputados
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 Já na disputa no Rio de Janeiro, no mesmo ano, pode-se observar que a

performance  de Fernando Gabeira no primeiro turno parece ter nublado a expressão de

Chico Alencar. Possivelmente se verifica a polarização inerente aos cargos majoritários,

pois se trata de dois candidatos que ocupam o mesmo espectro político e a polaridade

oposta manifestou-se por intermédio da candidatura de Solange Amaral.

Tabela 7 – Deputados Federais Candidatos à Prefeito no Rio de Janeiro, RJ - 2008 - 1º Turno

Candidato Mandatos Partido
Votação na

Câmara (2006)
Votação

municipal (2008) Variação

Fernando Gabeira 4 PV 293.057 839.994 2,87
Solange Amaral 1 DEM 101.428 128.596 1,27
Chico Alencar 2 PSOL 119.069 59.362 0,50
Filipe Pereira 1 PSC 51.062 17.577 0,34
Fonte: Tribunal Superior Eleitoral e Câmara dos Deputados

                 Em São Luis do Maranhão, assim como nas disputas às prefeituras  em 1992, é a

segunda vez, após a nova Constituição, que são originadas 5 candidaturas a partir dos

mandatos na Câmara Federal. Já no primeiro turno, observa-se que o candidato Flávio

Dino, do PCdoB, lançando-se pela primeira vez à Prefeitura da capital de seu Estado,

demonstrou sua capacidade de mobilizar expressivamente o eleitorado já no 1º turno.

Tabela 8 – Deputados Federais Candidatos a Prefeito em São Luís, MA  - 2008 - 1º Turno

Candidato Mandatos Partido
Votação na

Câmara (2006)
Votação

municipal (2008) Variação
Flávio Dino 1 PCdoB 123.597 167.436 1,35
Cleber Verde 1 PRB 71.734 19.013 0,27
Gastão Vieira 4 PMDB 114.889 9.508 0,08
Pedro Fernandes 3 PTB 81.618 4.020 0,05
Waldir Maranhão 1 PP 64.286 2.644 0,04

Fonte: Tribunal Superior Eleitoral e Câmara dos Deputados

               Em São Paulo, as quatro candidaturas podem ser sintetizadas em apenas três, visto

que o PP apresentou a chapa de prefeito e vice-prefeito originadas, ambas as candidaturas,

na Câmara dos Deputados, sendo notável como a percepção das polarizações possíveis

deprimiu a votação de Paulo Maluf já no primeiro turno. Já para a vice Aline Correia o

resultado foi espantosamente positivo: foi quase 34 vezes o número de votos que a

conduziram ao Legislativo. A expressão de Aldo Rebelo como vice foi exponenciada em
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virtude da magnitude dos votos dedicados a Marta Suplicy, do PT. Ivan Valente, assim

como Luciana Genro e Chico Alencar, conduziram suas agremiações ao grande palco

eleitoral das majoritárias municipais, ocupando espaços e buscando o reconhecimento do

partido. (Tabela 8)

Tabela 9 – Deputados Federais Candidatos a Prefeito em São Paulo - SP - 2008 - 1º Turno

Candidato Mandatos Partido
Votação na

Câmara (2006)

Votaç ao
municipal

(2008) Variação
Aldo Rebelo 5 PCdoB 169.621 2.088.329 12,31
Paulo Maluf 2 PP 739.827 376.734 0,51
Aline Corrêa 1 PP 11.132 376.734 33,84
Ivan Valente 4 PSOL 83.719 42.616 0,51
Fonte: Tribunal Superior Eleitoral  e Câmara dos Deputados

           Na cidade de Salvador, a disputa entre os parlamentares  no 1º turno apresentou um

contorno interessante: uma emblemática polarização entre governo e oposição, com

candidatos a prefeito e vice-prefeito originados na Câmara dos Deputados. Os embates de

Plenário foram levados para os palanques, e o resultado foi  a condução ao 2º turno do

partido do Governo.

Tabela 10 – Deputados Federais Candidatos a Prefeito em Salvador, BA - 2008 - 1º Turno

Candidato Mandatos Partido
Votação na

Câmara (2006)
Votação

municipal (2008) Variação
Walter Pinheiro 4 PT 200.894 390.933 1,95

Lídice da Mata – vice 2 PSB 188.927 390.933 2,07

ACM Neto 2 DEM 436.966 346.881 0,79

Márcio Marinho-vice 1 PR 72.650 346.881 4,77
Fonte: Tribunal Superior Eleitoral e Câmara dos Deputados

Já na cidade de Recife,  a exposição dos prefeitáveis oriundos da Câmara dos

Deputados resumiu-se ao primeiro turno, visto que a eleição ao cargo majoritário municipal

foi decidida naquela etapa, com a condução de João da Costa Bezerra Filho, do PT, com

432.707 votos,  o que correspondeu a 51,5% do total de votos obtidos para Prefeito naquela

Capital. Ao vice na chapa dos Democratas, deputado André de Paula, coube o resultado

mais expressivo, dentre os parlamentares na disputa. A todos coube, no entanto, aferir seus
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próprios posicionamentos e ampliar a visibilidade frente ao eleitorado do maior colégio

eleitoral do Estado.

Tabela 11 – Deputados Federais Candidatos a Prefeito em Recife, PE – 2008 – 1º Turno

Candidato Mandatos Partido
Votação na Câmara

(2006)
Votação

municipal (2008) Variaç ão
André de Paula – vice 3 DEM 88.854 206.827 2,33

Raul Henry 1 PMDB 138.841 137.728 0,99

Bruno Rodrigues – vice 1 PSDB 80.065 137.728 1,72

Carlos Eduardo Cadoca 3 PSC 157.909 30.929 0,20
Fonte: Tribunal Superior Eleitoral e Câmara dos Deputados

2º turno

          Das seis contendas entre parlamentares nas capitais analisadas, 5 resultaram na

condução de candidatos ao 2º turno, sendo 2 delas do partido do Governo, o PT;  uma do

PCdoB, como vice, coligado ao PT; uma do PV e outra do PCdoB. Apenas a capital de

Pernambuco teve o Chefe do Executivo da capital conduzido no 1º turno, sem a

necessidade de confrontar um representante da bancada federal nos palanques no 2º turno.

Vale ressaltar que todas elas resultaram em votações extremamente significativas,

demonstrando a força e as múltiplas interações do Legislativo Federal com a vida política

nos municípios.

           É interessante observar os grandes esforços do partido do Governo para ocupar

espaço por intermédio de  seus candidatos, embora tal fenômeno seja conhecido; mas

parece relevante observar-se a  expressiva votação de Fernando Gabeira, do PV: um

número irrisório de votos o separou da conquista na capital fluminense, permitindo-lhe

usufruir de praticamente uma vitória eleitoral, sem o desgaste inevitável dos cargos

executivos; além de ampliar as perspectivas da atuação política do PV e permitindo

redimensionar, ainda,  suas próprias perspectivas em relação à carreira política.

           Registra-se nas tabelas de 11 a 15 os resultados do 2º turno nas capitais analisadas,

para que se possa visualizar o impacto das candidaturas originadas na Câmara dos

Deputados nas eleições municipais de 2008.
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Tabela 12 – 2º Turno Eleições Municipais 2008 - Porto Alegre-RS

Candidato Partido Votação
José Fogaça PMDB 470.696
Maria do Rosário PT 327.789

Fonte: Tribunal Superior Eleitoral (ano)

Tabela 13 – 2º Turno Eleições Municipais 2008 – São Luís MA

Candidato Partido Votação
João Castelo PSDB 271.014
Flávio Dino PCdoB 214.302

Fonte: Tribunal Superior Eleitoral

Tabela 14 – 2º Turno Eleições Municipais 2008 – São Paulo SP

Candidato Partido Votação
Gilberto Kassab DEM 3.790.558
M.Suplicy/Aldo Rebelo PT 2.452.527

Fonte: Tribunal Superior Eleitoral

Tabela 15 – 2º Turno Eleições Municipais 2008 – Salvador BA

Candidato Partido Votação
João Henrique PMDB 753.487
Walter Pinheiro PT 535.492

Fonte: Tribunal Superior Eleitoral

De modo geral, é relevante a participação de integrantes da Câmara dos Deputados

na eleição dos Prefeitos das maiores cidades do Brasil. Para além da disputa inter-partidária

visível, é possível supor que há impactos intra-partidários relevantes na configuração das

candidaturas dos deputados durante o exercício de seus mandatos, sejam elas decididas por

intermédio de disputas internas, para o caso dos colégios eleitorais comuns a mais de um

parlamentar, ou de consensos, para aqueles nos quais os partidos apresentem lacunas na

ocupação dos espaços políticos. Ainda no âmbito deste trabalho, retornaremos ao tema da

participação de representantes em exercício na Câmara dos Deputados – que é recorrente -

nas eleições para as prefeituras municipais das capitais, em tópico específico.

 Distribuição por Regiões e Estados

Tema menos candente do que as disputas nas capitais, mas não menos relevante, é a

distribuição das candidaturas por região. Em um primeiro olhar, detecta-se certa
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homogeneidade em relação ao percentual de participação das bancadas dos Estados  na

Câmara, notadamente os percentuais muito próximos das regiões Norte, Nordeste e Sul,

contra um decréscimo razoável identificado na região Sudeste e uma participação pouco

expressiva no Centro-Oeste, que talvez possa ser atribuída, ao menos em parte, à ausência

de eleições municipais envolvendo o Distrito Federal.

Tabela 16 – Número de Deputados Federais Candidatos a Prefeito nas Eleições Municipais de 2008 X
Bancada Estadual na Câmara, por Região

Região Candidatos Bancada Percentual
Norte 14 65                 21,5

Nordeste 33 151                 21,9

Sudeste 27 179                 15,1

Sul 17 77                 22,1

Centro-Oeste 2 42                   4,8

Total 93 513                 18,1
                       Fonte: Tribunal Superior Eleitoral e Câmara dos Deputados

No entanto, ao estabelecer-se o foco na distribuição estadual dos competidores,

observa-se para esse pleito uma participação mais incisiva de alguns Estados do Norte,

Nordeste e Sul do país, que acabam sendo os responsáveis pela elevação da média em suas

regiões ao levarem entre 25% e 50% de suas representações na Câmara Federal às urnas

municipais, como é o caso dos dez primeiros Estados apresentados no ranking ilustrado

pela Tabela 17.
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Tabela 17 – Número de Deputados Federais Candidatos a Prefeito nas Eleições Municipais de 2008

Estados Candidatos Bancada Percentual
Amapá 4 8 50,0

Sta. Catarina 7 16 43,8

Maranhão 6 18 33,3

Bahia 11 39 28,2

Pernambuco 7 25 28,0

Rio G.do Sul 8 31 25,8

Acre 2 8 25,0

Amazonas 2 8 25,0

Rondônia 2 8 25,0

Sergipe 2 8 25,0

Piauí 2 10 20,0

Rio de Janeiro 9 46 19,6

São Paulo 11 70 15,7

Mato Grosso 1 8 12,5

Rio G. Norte 1 8 12,5

Roraima 1 8 12,5

Tocantins 1 8 12,5

Pará 2 17 11,8

Minas Gerais 6 53 11,3

Alagoas 1 9 11,1

Espírito Santo 1 10 10,0

Ceará 2 22 9,1

Paraíba 1 12 8,3

Paraná 2 30 6,7

Goiás 1 17 5,9

Distrito Federal 0 8 -

Mato G do Sul 0 8 -

Total 93 513 18,1
Fonte: Tribunal Superior Eleitoral

              Nesse contexto, observa-se que São Paulo e Minas Gerais, as duas unidades da

Federação detentoras das maiores representações estaduais na Câmara dos Deputados,

apresentaram participações comparativamente tímidas em relação aos Estados menores.

Percebe-se ainda que, ao se ordenar o percentual de participação por Estado, dentre os 13

primeiros, de um total de 27 Unidades da Federação, encontram-se aquelas onde há mais de

dois parlamentares em disputa pelo cargo de Prefeito nas Capitais, o que indica que houve

maior concentração percentual de competidores nos Estados em que houve mobilização

eleitoral de parlamentares nas capitais.
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Elite Parlamentar

Para aferir se há alguma distinção na ocupação de espaços de poder relevantes na

Câmara dos Deputados entre o grupo de parlamentares prefeitáveis e os que não se

dispuseram a esta iniciativa eleitoral em meio aos seus mandatos legislativos, foi

monitorado o posicionamento dos prefeitáveis em relação aos cargos tradicionalmente

ocupados pelo grupo conhecido como elite parlamentar: Mesa Diretora, Presidência de

Comissões Permanentes e Lideranças Partidárias, entre fevereiro de 2007 e maio de 2009.

Para tanto, assumiram-se os parâmetros dispostos na Tabela 18:

Tabela 18 – Elite Parlamentar de Fev/2007 a Mai/2009

Integrantes Duração Nº** Total Geral Total Prefeitáveis

Mesa Diretora* 13 2 2 26 4
Pres Com 20 1 3 60 4

Lideranças 22 1 3 66 15

152 23

Acrescida dos cargos de Ouvidor-Geral e Procurador-Geral, que são indicados pelo Presidente da Casa e têm
a mesma duração de mandato  ** Número de gestões no período analisado.

Fonte: Sítio oficial da Câmara dos Deputados

Dos 152 cargos ocupados pela elite parlamentar no período analisado, 23 deles

foram ocupados pelos deputados federais que concorreram às eleições municipais em 2008,

o que significa que 24,7% dos prefeitáveis detinham cargos do grupo definido como elite

parlamentar. Para o grupo que não participou da disputa municipal – 420 deputados  (513

parlamentares – 93 prefeitáveis), foram 129 os cargos ocupados, o que corresponde a

30,7% do grupo de não prefeitáveis no pleito de 2008, que detiveram cargos da elite

parlamentar.

Note-se que os percentuais não são acentuadamente distantes, o que pode auxiliar a

refutar a hipótese de que o grupo de prefeitáveis é o de parlamentares que não têm inserção

nos espaços associados ao poder e à visibilidade na Câmara dos Deputados. É necessário

observar que o que eleva sobremaneira a participação percentual dos prefeitáveis no grupo

da elite parlamentar é a ocupação dos cargos de líder partidário, visto que há pequenas

agremiações participantes das disputas municipais que ocupam, simultaneamente, as
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lideranças, por falta de quadros. Relembrando o caso emblemático do PSOL, os três

integrantes da bancada concorreram às eleições e, nos três mandatos de líder

compreendidos no período  estudado, foram exatamente três os cargos ocupados na

liderança. Para os cargos da Mesa Diretora,  merecem realce a Segunda-Secretaria ocupada

por ACM Neto e a Procuradoria, por Sérgio Barradas, ambas com posse no segundo biênio

da legislatura 2007-2011, após as eleições municipais. No caso das Presidências das

Comissões Permanentes, registra-se apenas 6,5% das presidências ocupadas no período,

com destaque para Maria do Rosário – PT/RS, que tornou-se presidente da Comissão de

Educação após sua participação nas eleições municipais de 2008.

De fato, o percentual de participação no conjunto das instâncias insinua alguma

relevância,  Além disso, há deputados federais que já integraram essa elite em legislaturas

anteriores, como Aldo Rebelo, que foi Presidente da Câmara dos Deputados de 2005 a

2007, mas que não assumiu cargo em nenhuma das três instâncias monitoradas nesta

Legislatura. A considerar, conforme Figueiredo e Limongi (2004, p. 51-54), que no Brasil o

processo legislativo é centralizado na Mesa e no Colégio de Líderes e que a Presidência da

Mesa é indubitavelmente o cargo politicamente mais importante, a presença do ex-

Presidente da Câmara no universo de candidaturas ao Executivo municipal é um indício de

que as movimentações eletivas entre a Câmara dos Deputados e o Executivo municipal

também integram as estratégias políticas de atores conceituados e reconhecidos na estrutura

de funcionamento da Câmara dos Deputados. Sobre as lideranças, os autores afirmam que o

presidente da Mesa compartilha duas prerrogativas com os líderes das bancadas. São elas a

designação dos membros das comissões e a definição da agenda. Sobre as Comissões,

Figueiredo e Limongi (2004, p. 51-54) afirmam que, “em realidade, os líderes partidários

controlam a composição das comissões, uma vez que são responsáveis pela indicação e

substituição, (..) dos membros das comissões permanentes e de todas as demais comissões

temporárias, inclusive as Comissões Parlamentares de Inquérito. Nomeiam também os

membros da Câmara e do Senado para a formação das comissões mistas que apreciam as

medidas provisórias e o orçamento.”

Sobre o papel de destaque dos líderes partidários, os autores afirmam ainda que ele

não depende exclusivamente do Colégio de Líderes: “sua influência na determinação da

pauta dos trabalhos depende também das vantagens que lhe são conferidas para efeitos de
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apresentação de requerimentos, pedidos de destaques, apresentação de emendas etc. Nestes

casos, a manifestação do líder é tomada como manifestação de sua bancada. Assim, os

líderes se encontram em posição privilegiada para influenciar na direção dos trabalhos

legislativos” (Figueiredo; Limongi, 2004) A influência das lideranças no funcionamento da

Câmara dos Deputados fica evidenciada pelo estudo dos autores e, se ao fixar-se um olhar

qualitativo sobre a candidatura dessas lideranças às eleições para o cargo majoritário no

Executivo municipal, pode-se começar a discernir os líderes prefeitáveis como um grupo

mais próximo às articulações políticas de seus próprios partidos, o que se pode considerar

compatível com o perfil das competições eleitorais nas quais os partidos disputaram

espaços em acirrados embates políticos nos municípios, notadamente nas capitais.

Carreira no âmbito municipal

No intuito de averiguar em que grau se configura, para este grupo de prefeitáveis,

alguma vinculação à vida política nos municípios, foram investigadas três questões

relevantes relacionadas ao perfil eletivo do grupo de prefeitáveis nesta legislatura:  (1) qual

o número de legislaturas na Câmara dos Deputados para as quais foram eleitos, (2) se são

titulares ou suplentes de seus mandatos, e (3) se já haviam ocupado cargos eletivos nos

municípios anteriormente à presente legislatura.

Verificou-se que 84 parlamentares do grupo investigado são titulares de seus

mandatos, ou seja, 90% deles. Verificou-se ainda que a maioria dos competidores – 52,7% -

foi eleita para mais de uma legislatura na Câmara, sendo que 30%  daqueles que

concorreram às Prefeituras  estão no exercício, no mínimo, de seu terceiro mandato (Tabela

19).

Tabela 19 - Deputados Federais Candidatos às Prefeituras por Número de Mandatos na Câmara.

Mandatos Parlamentares %
5 6 6,5

4 8 8,6

3 14 15,1

2 21 22,6

1 44 47,3

93 100,0
                               Fonte: Sítio Oficial da Câmara dos Deputados
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No âmbito municipal, 59 prefeitáveis já atuaram como Prefeitos e vice-Prefeitos

(26),  ou vereadores (33), o que equivale a 63,5% do grupo de prefeitáveis que

materializaram de maneira eletiva sua vinculação com a esfera municipal. Para o mesmo

grupo de indivíduos (59), some-se o exercício do cargo não eletivo de secretários

municipais (9) e presidentes de conselhos municipais (4).  Em contrapartida, 41,7% dos

integrantes da mesma legislatura que não concorreram às eleições municipais de 2008

ocuparam cargos eletivos no município em algum momento de suas trajetórias políticas. A

partir da análise destes dados, podemos observar um delineamento bastante específico

desse grupo de prefeitáveis, configurados em uma vinculação muito estreita à política

municipal, estabelecida antes desta legislatura. Deve-se ter, no  entanto,  o cuidado de

registrar que o percentual encontrado por intermédio dos cargos eletivos exercidos naquela

instância por aqueles que não concorreram às eleições para as prefeituras municipais é

extremamente elevado, caracterizando uma consistente vinculação municipal de toda a

bancada da legislatura em questão.

Ao estudar o processo de recrutamento de legisladores no Brasil entre 1946 e 1999,

Santos (2003, p. 127-128) apresenta dados relativos  à inserção política prévia dos

candidatos eleitos, distribuídos em três períodos, a saber 1947-1967, 1967-1987 e 1987-

1999). Para realizar-se uma análise dos deputados federais em relação à vinculação com a

esfera municipal,  são reproduzidos, na Tabela 20,  somente os dados referentes aos cargos

eletivos municipais, tanto os do Executivo  quanto os do Legislativo, acrescidos dos dados

referentes à Legislatura de 2007-2011.

Tabela  20  -  Deputados Federais com passagens por cargos executivos municipais:

1946-1967, 1967-1987, 1967-1987 e 2007-2011

1946-1967 1946-1967
1967-
1987 1967-1987

1987-
1999 1987-1999

2007-
2011 2007-2011

Prefeito
ou vice 341 20,40% 322 16,20% 252 16,70% 119 23,20%
Outros cargos/
sem passagem 1.329 79,60% 1.664 83,80% 1.255 83,30% 394 76,80%

Total 1.670 100,00% 1.986 100,00% 1.507 100,00% 513 100,00%
Fontes: 1946 a 1999, Santos (2003); legislatura 2007-2011: Sitio oficial da Câmara dos Deputados.

Ao observar-se a Tabela 20, nota-se na legislatura 2007-2011 da Câmara dos

Deputados a maior participação de deputados federais que exerceram cargos de prefeito e
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vice em todo o período aferido, que atravessa a República de 46, o período autoritário e a

redemocratização do país, com uma lacuna de dados para as legislaturas 1999-2003 e 2003-

2007.  Focalizando-se  apenas a legislatura de 2007-2011 que, para além da participação

consideravelmente mais expressiva em todo o período analisado, traz indicações sobre a

dinâmica eleitoral entre o poder Executivo municipal e o Legislativo federal: enquanto

23,2% da bancada são compostos por deputados federais que, antes de eleitos para esta

legislatura, haviam exercido cargos de prefeito ou vice, 18,1% dessa mesma bancada

concorrem às eleições para as Prefeituras, decorridos  menos de dois anos da posse no

Legislativo federal.

O que essa movimentação pode revelar ? Parece que há indícios claros de que essa

movimentação revela a importância tanto do cargo de prefeito quanto do de deputado

federal para a carreira política e que ambas as possibilidades integram a dinâmica eleitoral

de forma consistente, configurando-se em um padrão previsível, e não a busca isolada de

interesses particulares, a partir de estratégias apenas pessoais. Segundo Bezerra (1999), os

parlamentares não identificam suas bases eleitorais com determinados grupos de interesse

ou categorias profissionais, localizando muito mais as bases geográficas onde encontram

sustentação, e para onde retornam em busca de apoio. Uma dessas alternativas é concorrer

às eleições municipais, para restabelecer proximidade, compromissos e visibilidade.

Tabela 21 -  Deputados Federais eleitos anteriormente para cargos legislativos municipais: 1946-1967, 1967-
1987, 1967-1987 e 2007-2011

1946-1967 1946-1967
1967-
1987 1967-1987

1987-
1999 1987-1999

2007-
2011 2007-2011

Vereador 66 4,00% 127 6,40% 90 6,00% 150 29,20%
Outros cargos/
sem passagem 1.604 96,00% 1.859 93,60% 1.417 94,00% 363 70,80%

Total 1.670 100,00% 1.986 100,00% 1.507 100,00% 513 100,00%
Fontes: 1946 a 1999, Santos (2003); legislatura 2007-2011: Sítio Oficial da Câmara dos Deputados.

Os resultados obtidos para os deputados que anteriormente aos mandatos na Câmara

dos Deputados exerceram cargo de vereador, demonstram que o número de ex-vereadores

em exercício no Legislativo federal,  na legislatura 2007-2011, ampliou-se de maneira

muito acentuada, praticamente quintuplicando a participação em relação aos dois períodos

anteriores aferidos: de 6% para 29,2%. Nos dados apresentados há a lacuna de duas
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legislaturas – 1999-2003 e 2003-2007 – que talvez possam contribuir para elucidar o

crescimento vertiginoso na última legislatura apresentada, mas é possível sinalizar fortes

indícios de que, a cada nova eleição para a Câmara dos Deputados, os vereadores se

utilizem da mesma estratégia eleitoral facultada aos deputados federais nas eleições

municipais, visto que, assim como os deputados federais têm condições institucionais e

temporais de participar das eleições às Prefeituras, também os vereadores têm condições – e

interesse – em participar dos pleitos em que são disputadas  as cadeiras da Câmara dos

Deputados. Dessa forma, torna-se nítido que o fluxo a partir do legislativo municipal

também integra a dinâmica de composição da bancada da Câmara dos Deputados, tornando

mais plausível o entendimento da participação dos deputados federais nas disputas às

Prefeituras como uma possibilidade adicional de sucesso em um mercado eleitoral

altamente competitivo, com o município assumindo um protagonismo até recentemente

associado à instância estadual.

Nota-se que há movimentos tanto dos municípios em direção à Câmara dos

Deputados, por intermédio da ascensão de vereadores e prefeitos a deputados federais,

quanto da Câmara dos Deputados em direção aos municípios, tanto para o exercício do

cargo de prefeito, com seu rol de prerrogativas constitucionais já visitadas neste estudo,

quanto para atender a hipótese de uma pré-campanha às próximas eleições no Legislativo

Federal. Essa configuração reconfirma as considerações de Santos (2003) a respeito das

fronteiras do sistema político no Brasil, que segundo o autor, não são demarcadas pela

separação dos poderes, mas delimitadas pela movimentação em um complexo de postos e

posições políticas, que incluem, dentre outros, cargos eletivos no Executivo.

Ainda em Santos (2003, pág.132) vamos encontrar o conceito de trajetória “zigue-

zague” citado de Fleischer (1981), que define o Legislativo como uma rota de passagem

que é procurada por políticos que tenham em vista cargos mais relevantes. Nessa

perspectiva, esses políticos, ocasionalmente, deixam cargos no Executivo e voltam ao

Legislativo como uma maneira de se manter na carreira política, sem que haja

exclusividade no posto de investimento. Já a dinâmica centrífuga sugerida por Samuels

(2003) aponta a Câmara dos Deputados como um ponto central de dispersão de políticos

em busca de cargos no executivo, sem comprometimento com a carreira parlamentar,
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concebida como o exercício continuado do cargo de deputado federal em sucessivas

reeleições para a Câmara dos Deputados.

Talvez pudéssemos dar um passo adiante se concebêssemos o fluxo eleitoral bianual

verificado entre a Câmara dos Deputados e os poderes Executivo e Legislativo municipal

como uma dinâmica na qual os atores políticos, em movimento constante e ritmado,

desempenham seus papéis institucionais tanto no Legislativo quanto no Executivo, seja na

instância municipal, quanto federal e, a cada nova eleição, ampliam a própria expertise

política por intermédio da socialização obtida em cada movimentação. Iríamos mais adiante

ainda se conseguíssemos, com esta idéia, contribuir para afastar os preconceitos que ainda

cercam a forma como são modeladas as relações executivo-legislativo no Brasil, e a noção

de que o que observamos é, em grande medida, a somatória de particularismos e

perseguição de objetivos meramente individuais dos atores.

Eleitos

Resta apresentar o resultado final das eleições, com os eleitos nos municípios. Vale

retomar que 93 deputados federais no exercício de seus mandatos na Câmara dos

Deputados concorreram às eleições municipais de 2008, sendo 42 deles em 18 disputas

pelas capitais, e os demais distribuídos em 44 municípios, dos quais 19 com mais de

200.000 eleitores. Importante rememorar também que dos 21 partidos com representação

na Câmara Federal, 16 concorreram às eleições e, destes, 10 partidos conseguiram eleger 19

prefeitos, conforme aponta a Tabela 22.

Tabela 22 - Deputados Federais Eleitos nas Eleições Municipais de 2008, por Partido.

Partido Candidatos
EleitosPT 17 4

PR 7 3

PDT 5 2

PMDB 13 2

PSB 6 2

PSDB 8 2

DEM 12 1

PCdoB 5 1

PP 5 1

PTB 2 1

Total 80 19
Fonte: Tribunal Superior Eleitoral e Câmara dos Deputados
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Embora o universo seja pequeno para conclusões assertivas, é interessante observar

que para a aparente homogeneidade inicial do percentual de candidatos em relação às

bancadas regionais, (ver Tabela 23) há um descompasso considerável na relação

estabelecida entre o percentual de eleitos em relação a essas mesmas bancadas. O maior

contraste verifica-se entre as regiões Norte e Sul, estando a média entre ambas localizada

na performance do Nordeste, e a região Sudeste requer alguma atenção por atingir

praticamente o mesmo aproveitamento eleitoral do Nordeste, a despeito de uma

participação quase 7 pontos percentuais menor em relação à bancada. A consistência dessas

relações será posta à prova no capítulo seguinte, onde será possível realizar um

comparativo entre 6 eleições municipais consecutivas. No entanto,  parece haver indícios de

que há maiores resistências para a eleição de prefeitáveis oriundos da Câmara dos

Deputados nas regiões Norte e Nordeste do que no Sul e Sudeste do país, tornando o poder

explicativo de Carvalho (2003, p. 76) em seu estudo sobre as eleições para a Câmara dos

Deputados, bastante plausíveis para as discrepâncias que acabamos de sinalizar. O autor

aponta que “se pode visualizar  claramente a presença no país de dois mercados políticos

com duas dinâmicas distintas: um primeiro mercado de perfil concentrado, ou seja,

mercado em que a competição política se dá entre um número reduzido de atores – em geral

os municípios localizados nos estados mais pobres-, e um segundo, de perfil mais

fragmentado e competitivo, mercado aberto a um número maior de competidores - de forma

nítida, os municípios localizados nos estados mais prósperos.”  Provavelmente a

compreensão da dificuldade de penetração dos competidores oriundos de seus mandatos na

Câmara dos Deputados possa ser inserida no pressuposto de que  atores locais e suas

perspectivas localistas mais acentuadas nas regiões mais pobres do país sejam a causa do

baixo aproveitamento eleitoral nas regiões Norte e Nordeste, comparativamente às regiões

Sul e Sudeste.
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Tabela 23  -  Deputados Federais Eleitos nas Eleições Municipais de 2008, por Região, e Percentual de

Candidatos e de Eleitos em relação à Bancada

Região Bancada Candidatos Eleitos % Candidatos % Eleitos

Norte 65 14 1                 21,5 1,5

Nordeste 151 33 6                 21,9 4,0

Sudeste 179 27 7                 15,1 3,9

Sul 77 17 5                 22,1 6,5

Centro-Oeste 42 2 0                   4,8 0,0

Total 513 93 19                 18,1 3,7

Fonte: Tribunal Superior Eleitoral e Câmara dos Deputados

Por fim, apresentamos a listagem de todos os deputados federais eleitos Prefeitos ou

vice-Prefeitos nas eleições municipais de 2008, ordenados pela votação municipal obtida na

vitória. Note-se que as votações que encabeçam a lista são as dos vice-Prefeitos eleitos de

Manaus e São Bernardo do Campo, a primeira a capital do Amazonas e a segunda um

grande pólo industrial conurbado à cidade de São Paulo. Na Tabela 24, estão destacados em

itálico aqueles municípios nos quais houve a participação de ao menos mais um deputado

federal na disputa. É interessante notar que, na ausência das capitais, à exceção de Manaus,

mais 8 municípios têm mais do que 200 mil eleitores, tratando-se de grandes pólos

regionais em seus Estados.

Observando-se a somatória dos votos apurados, percebe-se uma proximidade muito

grande entre o número de votos obtidos para a conquista das cadeiras na Câmara Federal e

o majoritário municipal, mas basta percorrer as colunas para verificar que a coincidência

dissolve-se, visto que as duas votações obtidas pelo mesmo candidato apresentam

disparidades muito agudas, notadamente nos municípios com menos de 200.000 eleitores.

Esta autora crê que, nesses casos, o município conquistado seja um dos colégios eleitorais

do parlamentar, quando de sua busca por votos para uma cadeira federal.
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Tabela 24 – Deputados Federais eleitos Prefeitos e Vice-Prefeitos nas Eleições de 2008

Deputado Partido UF Município

Mais de
200 mil

eleitores?
Votação
(2006)

Votação
(2008)

Carlos Souza PP AM
Manaus

Sim 147.212 495.460

Frank Aguiar PTB SP São Bernardo do Campo Sim 144.797 194.966

Carlito Merss PT SC Joinville Sim 83.769 170.955

Custódio Mattos PSDB MG Juiz de Fora Sim 105.786 148.137

Sandro Matos PR RJ São João de Meriti Sim 88.951 140.065

Renildo Calheiros PCdoB PE Olinda Sim 103.364 120.993

Neucimar Fraga PR ES Vila Velha Sim 71.474 108.476

Maria do Carmo Lara PT MG Betim Sim 86.506 92.215

César Schirmer PMDB RS Santa Maria 74.691 80.989

Guilherme Meneses PT BA Vitória da Conquista 87.010 79.725

Tarcísio Zimmerman PT RS Novo Hamburgo 106.659 70.442

Reinaldo Nogueira PDT SP Indaiatuba 184.553 68.063

Barbosa Neto PDT SC Londrina Sim 132.674 62.020

Sebastião Madeira PSDB MA Imperatriz 98.857 59.087

Djalma Berger PSB SC São José 126.419 36.506

Jusmari Oliveira PR BA Barreiras 100.416 31.339

Silvinho Peccioli DEM SP Santana de Parnaíba 133.033 27.171

B. Sá PSB PI Oieras 61.723 10.687

Cristiano Mateus PMDB AL Marechal Osório 76.728 9.161

Total 2.014.622 2.006.457
Fonte: Tribunal Superior Eleitoral

Dentre os 19 eleitos, encontramos duas deputadas federais: Maria do Carmo Lara,

do PT, vitoriosa em sua terceira competição eleitoral sucessiva à Prefeitura de Betim, MG,

a partir da Câmara Federal, e Jusmari Oliveira, do PR, eleita prefeita de Barreiras, BA, após

ter recém-iniciado seu primeiro mandato no Legislativo federal. A deputada do PR foi

vereadora por duas vezes consecutivas (1988-1991 e 1992-1996) no município que a

conduziu pelos votos ao cargo majoritário. Até chegar à Câmara Federal, defendeu seu

município por duas legislaturas no exercício de deputada estadual da Bahia.

O aproveitamento eleitoral da bancada feminina em relação aos competidores

masculinos parece indicar, apesar da exigüidade de casos, a resistência da presença

feminina não apenas nos cargos do Legislativo, mas nos do Executivo também: mesmo
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com o percentual de competidoras 2,3 vezes maior do que os competidores masculinos

(vide tabela 2), o resultado é praticamente 50% menor em relação à respectiva bancada,

como mostra a Tabela 25.

Tabela 25 - Deputados Federais Eleitos às Prefeituras em 2008, Por Sexo, em Relação ao Número de

Candidatos da Câmara dos Deputados

Sexo Candidatos Eleitos %
Masculino 76 17 22,4

Feminino 17 2 11,8

Total 93 19 20,4
Fonte: Câmara dos Deputados – www.camara.gov.br

Sobre o perfil dos eleitos, não há variável que os diferencie visceralmente dos não

eleitos, mas não há dentre eles qualquer integrante da elite parlamentar, conforme definida

na Tabela 18, a não ser pelo cargo de líder exercido por Renildo Calheiros, do PCdoB. O

número de mandatos oscila entre um e cinco, e 42% dos eleitos estão no exercício, no

mínimo, de seu terceiro mandato na Câmara dos Deputados, contra 30% aferido para o total

de candidatos (Ver Tabela 19).

Ao longo deste capítulo, foi analisado o grupo de deputados federais candidatos às

eleições municipais de 2008 a partir de sua distribuição partidária, de gênero, regional e

estadual, bem como as performances das maiores disputas nas capitais no 1º e 2º turnos. A

partir de algumas indicações obtidas nessa análise, buscar-se-á construir um continuum da

performance dos deputados federais que concorreram às eleições municipais durante o

exercício de seus mandatos na Câmara dos Deputados a partir da Constituição Federal de

1988, a saber, eleições municipais de 1988, 1992, 1996, 2000, 2004 e 2008, buscando aferir

se há ou não a configuração de padrões relevantes para o entendimento do impacto das

eleições municipais na representação da Câmara dos Deputados.

Quanto aos deputados federais que concorreram às eleições municipais de 2008,

somente será possível avaliar o impacto da energia dispendida na disputa pelas prefeituras

municipais na disputa às eleições à Câmara em 2010.
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Capítulo III

Os Deputados Prefeitáveis, as Eleições Municipais a partir da Constituição

Federal de 1988 e a Reeleição à Câmara dos Deputados

Neste capítulo será analisado, em conjunto, a participação de todos os deputados

prefeitáveis nas seis eleições às prefeituras municipais pós Constituinte: 1988, 1992, 1996,

2000, 2004 e 2008. O objetivo é o de perceber se  há algum padrão relevante para todo o

período, bem como verificar o resultado eleitoral obtido pelos deputados prefeitáveis não

eleitos às prefeituras, em relação à tentativa de se reeleger para a Câmara dos Deputados.

Metodologia

Antes de adentrar a análise dos dados, são relevantes alguns esclarecimentos a

respeito da metodologia de coleta de dados e organização das informações. É de

conhecimento que os deputados federais não necessitam formalizar à Câmara dos

Deputados suas candidaturas a eleições ocorridas durante o exercício dos mandatos. A

listagem primeira dos deputados federais que se candidataram às eleições municipais foram

obtidas por intermédio do DIAP, para as eleições ocorridas em 1996, 2000, 2004, 2008; e

em jornais diários de circulação nacional para as eleições ocorridas em 1988 e 1992, em

pesquisa viabilizada pelo Centro de Documentação e Informação da Câmara dos Deputados

– CEDI.

A partir da obtenção dessas informações e da organização de listagens com os

candidatos em cada pleito, algumas iniciativas foram tomadas. A primeira, para as eleições

ocorridas entre 1996 e 2008, novamente com o auxílio inestimável do CEDI, foi a

comparação das informações obtidas com o cruzamento da bancada de deputados eleitos

para a Câmara dos Deputados com a base de candidatos oficialmente registrados nos

Tribunais Regionais Eleitorais, para o cargo de prefeito na eleição subseqüente à da

Câmara, cujos registros encontram-se compilados no Tribunal Superior Eleitoral. Essa

iniciativa permitiu aferir se os parlamentares constantes das listas obtidas realmente se

candidataram e concorreram aos pleitos e completar algumas lacunas. A segunda iniciativa

foi a verificação,  por intermédio de consultas individualizadas realizadas na base de dados
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do TSE, do resultado da eleição para cada um dos deputados prefeitáveis constantes das

listagens de candidatos. Em terceiro lugar, dessa vez com o precioso auxílio da Secretaria-

Geral da Mesa, foram obtidas as listagens das renúncias dos parlamentares, ocorridas às

vésperas da posse dos prefeitos eleitos, para verificar se os prefeitáveis assumiram,

efetivamente, o novo cargo eletivo. A última iniciativa relaciona-se apenas ao grupo de

prefeitáveis não eleitos, que deram prosseguimento ao exercício de seus mandatos.

Verificou-se quais os deputados prefeitáveis que se reelegeram para a Câmara dos

Deputados para a legislatura seguinte, por intermédio do perfil biográfico dos

parlamentares. Após esse registro, foi pesquisado junto ao TSE se aqueles deputados que

não se reelegeram foram candidatos ou desistentes das eleições para a Câmara dos

Deputados, para assegurar precisão aos dados.

Para as eleições de 1988 e 1992 não existem bases de dados informatizadas nem na

Câmara dos Deputados, nem no TSE, tampouco de levantamentos realizados pelo DIAP. A

reconstrução do universo de deputados prefeitáveis nesses pleitos foi realizada em arquivos

de jornais e revistas da época e no perfil biográfico de cada parlamentar, para toda a

legislatura, neste caso, para verificar se as listagens obtidas não apresentavam lacunas e

outras imprecisões que pudessem comprometer a consistência dos dados. Os resultados

foram considerados satisfatórios e, a despeito de alguma imprecisão não detectada, foram

inseridos na série histórica apresentada. A  única lacuna relevante será observada na Tabela

7, pois com a dificuldade de se obter acesso à informação que confirme a candidatura de

alguns deputados prefeitáveis à reeleição para a Câmara dos Deputados em 1990 e 1994,

não foi possível completar o comparativo da performance reeleitoral para as duas primeiras

eleições à Câmara após a Constituição Federal de 1988.

Deputados Prefeitáveis nos Estados e Regiões – 1988 – 2008

Na análise da distribuição por estado  das candidaturas dos deputados federais às

eleições para prefeito ocorridas no segundo ano do exercício do mandato parlamentar,

percebe-se que há participação consistente em todos os estados, para todas as eleições

municipais realizadas a partir da Constituição Federal de 1988. Com exceções pontuais,

houve a participação de deputados federais originados de todas as bancadas estaduais em

exercício na Câmara dos Deputados, em praticamente todas as eleições, o que afasta a
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hipótese de se tratar de um fenômeno político regional ou sazonal.  Com uma variação

inferior a nove pontos percentuais entre todas as eleições do período, vemos que, na média

nacional, 18,1%  dos deputados federais em exercício na Câmara dos Deputados

concorreram às eleições para as prefeituras ocorridas no final dor primeiro biênio de seus

mandatos nas seis eleições municipais a partir de 1988, demonstrando tratar-se de um

fenômeno político consistente e relevante.

Tabela 1 – Percentual de Deputados Federais Candidatos a Prefeito e Vice-Prefeito nas Eleições Municipais,

em relação à Bancada dos Estados – 1988 a 2008

Nº
UF

1.988
%

1.992
%

1.996
%

2.000
%

2.004
%

2.008
%

TOTAL
%

1 ES 20,0 40,0 50,0 30,0 30,0 10,0 30,0
2 SC 12,5 25,0 37,5 25,0 25,0 43,8 28,1
3 RS 12,9 6,5 35,5 32,3 25,8 25,8 23,1
4 MT 12,5 12,5 37,5 37,5 25,0 12,5 22,9
5 SP 18,3 26,7 25,7 30,0 15,7 15,7 22,0
6 RJ 19,6 34,8 21,7 10,9 23,9 19,6 21,7
7 RO 37,5 12,5 25,0 12,5 12,5 25,0 20,8
8 AP - 12,5 12,5 12,5 25,0 50,0 20,5
9 AM 12,5 37,4 12,5 - 25,0 25,0 18,8
10 MA 5,6 27,8 11,1 22,2 16,7 33,3 19,4
11 BA 10,3 15,4 17,9 20,5 10,3 28,2 17,1
12 AL 22,2 - 22,2 44,4 - 11,1 16,7
13 PA 5,9 17,6 29,4 29,4 5,9 11,8 16,7
14 PE 12,0 8,0 16,0 12,0 24,0 28,0 16,7
15 RN 25,0 12,5 12,5 12,5 25,0 12,5 16,7
16 MG 13,2 20,8 18,9 11,3 17,0 11,3 15,4
17 PR 16,7 23,3 23,3 6,7 13,3 6,7 15,0
18 TO - 12,5 37,5 12,5 - 12,5 15,0
19 GO 17,6 11,8 17,6 23,5 11,8 5,9 14,7
20 AC - 12,5 37,5 - 12,5 25,0 14,6
21 MS 12,5 12,5 25,0 12,5 25,0 - 14,6
22 CE 4,5 9,1 18,2 18,2 27,3 9,1 14,4
23 RR - 25,0 12,5 25,0 - 12,5 13,6
24 SE - - 25,0 12,5 12,5 25,0 12,5
25 PI 20,0 - 10,0 20,0 - 20,0 11,7
26 PB 16,7 - 16,7 8,3 - 8,3 8,3
27 DF - - - - - - 0,0

Total 13,8 18,3 22,6 18,9 16,6 18,1 18,1
Fontes: Tribunal Superior Eleitoral, Câmara dos Deputados e DIAP e Correio

Braziliense. Elaboração: Matos (2009)
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Na análise da distribuição regional das candidaturas, no entanto,  percebe-se que há

nitidamente dois grupos contrapostos: as regiões Norte e Nordeste de um lado, e as regiões

Sul e Sudeste do outro. No capítulo anterior, ao analisarmos individualmente as eleições

municipais de 2008, recorremos a Carvalho (2003), na tentativa de compreender o baixo

aproveitamento eleitoral das candidaturas dos deputados federais nas regiões Norte e

Nordeste do país. Nesse  ponto,  em retrospectiva, o autor é retomado em busca de

entendimento da menor participação de deputados prefeitáveis na somatória das cadidaturas

daquelas regiões. Parece que estamos, de fato, diante de “dois mercados políticos com duas

dinâmicas distintas”, conforme Carvalho (2003, p.76), apresentando o primeiro um perfil

concentrado, no qual a competição política ocorre entre um número reduzido de atores, em

geral nos municipios dos estados mais pobres e o segundo apresentando um perfil mais

fragmentado e competitivo, com um número maior de competidores, notadamente os

municípios dos estados mais ricos.  É nesse diapasão que se deve tentar compreender as

diferenças entre as performances regionais para os mesmos fenômenos políticos.

Tabela 2 – Percentual de Deputados Federais Candidatos a Prefeito e Vice-Prefeito nas Eleições Municipais,

em relação à Bancada das Regiões – 1988 a 2008

Região 1988 % 1992 % 1996 % 2000 % 2004 % 2008 %
Total
Cand. %

Norte 5 10,2 12  18,5 16  24,6 10    15,4 7 10,8 14  21,5 64 17,1

Nordeste 17 11,3 16 10,6 25  16,6 28    18,5 22     14,6 33  21,9 141 15,6

Sudeste 29   17,2 47  27,8 43  24,0 35    19,6 34     19,0 27  15,1 21520,4

Sul 11   14,3 13  16,9 24  31,2 16    20,8 16     20,8 17  22,1 97 21,0

C-Oeste 5   12,2 4    9,8 8  19,5 8    19,5 6     14,6 2 4,9 33 13,4

Total 67   13,8 92  18,3 116  22,6 97    18,9 85     16,6 93  18,1 550 18,1
Fonte: Tribunal Superior Eleitoral e Câmara dos Deputados
Elaboração: Matos (2009)

Os Deputados Prefeitáveis e os Partidos

Durante o período analisado – 1988 a 2008 -, 35 agremiações partidárias tiveram

representação na Câmara dos Deputados, dos quais nove lançaram candidatos a Prefeito em

todas as seis eleições municipais compreendidas naquele período, perfazendo 83,5% das

candidaturas de deputados federais às eleições às prefeituras. Apesar de ser um percentual

expressivo, foi necessário, neste ponto, enfrentar duas questões importantes para manter, ao
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máximo, a consistência dos dados. A primeira delas diz respeito aos dados das bancadas

partidárias utilizadas na pesquisa: trata-se das bancadas de eleição à Câmara dos

Deputados, que apresentam discrepâncias em relação à bancada de posse no Legislativo, no

ano posterior às eleições, em virtude das mudanças de partido dos candidatos eleitos,

iniciativa respaldada na legislação vigente à época. Ainda sobre o quantitativo das

bancadas, para além das discrepâncias entre as bancadas de eleição e de posse, é

fundamental registrar-se a criação do PSDB em junho de 1988, com a formação de uma

nova bancada, cujos dados não são apreendidos nem na bancada de eleição nem da de posse

da legislatura 1987-1991, tampouco as migrações partidárias decorrentes do processo de

formação de um novo partido. Note-se que o PSDB é o exemplo mais emblemático dessa

situação, mas não é o único.

A segunda questão diz respeito às fusões de várias agremiações ao longo do

período. Se por um lado nove partidos participaram de todas as eleições municipais, as

demais agremiações apresentaram uma participação aparentemente dispersa ao longo do

tempo, dificultando a análise concebida em termos da trajetória temporal das eleições. Uma

análise mais atenta, no entanto, revelou um dado interessante para os propósitos deste

trabalho: em conjunto, um determinado grupo de partidos seguiu uma trajetória comum, de

modo a possibilitar a visualização de um continuum de participação nos pleitos municipais

em questão. Para tornar claro o encadeamento observado, tome-se por referência Nicolau

(2007): o PTR fundiu-se com o PST em 1993, passando a chamar-se Partido Progressista

(PP). No mesmo ano, o PDS fundiu-se com o PDC, passando a chamar-se Partido

Progressista Reformador (PPR). O PPR fundiu-se com o PP em 21/09/1995, passando-se a

chamar Partido Progressista Brasileiro (PPB) que, em posterior mudança de nomenclatura,

passa a denominar-se PP.

Toda essa movimentação, tomada em conjunto, atende a um critério fundamental:

há participação de todas as agremiações nas eleições municipais, cada uma em seu tempo

de existência, até a confluência à sigla da agremiação final, o PP – Partido Progressista.

Dessa forma, optou-se por realizar a somatória de todas as participações como se fora o

continuum de uma mesma agremiação, apresentando dupla vantagem para o escopo deste

trabalho: corrige, em parte, as distorções dos quantitativos das bancadas ocasionadas em

virtude das migrações partidárias em tempos diversos aos registrados por aquelas bases de
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dados e eleva para  93,8% as candidaturas de deputados federais aos pleitos municipais

inseridos em agremiações que participaram em todos os pleitos municipais do período,

conferindo maior substância aos dados e à análise.

Feitas essas ressalvas, ao observar-se a Tabela 3,  os partidos foram hierarquizados

pela magnitude da participação nas eleições municipais a prefeito em relação as suas

próprias bancadas, de modo a permitir a visualização da energia dispendida pelas

agremiações naqueles pleitos. A distribuição dos candidatos por partido para cada uma das

eleições do período encontra-se no final deste capítulo, no Anexo I. O PSOL e o PV,  a

despeito da participação expressiva nas eleições municipais de 2008, foram reunidos aos

partidos que, pela descontinuidade e baixa incidência de participação, foram agrupados em

“Outros”.

Tabela 3 – Deputados Federais Candidatos a Prefeito, por Partido – 1988- 2008

Percentual do Total de Candidatos por Partido em Relação ao Total da Bancada Partidária e Percentual do
Total de Candidatos por Partido em Relação ao Total de Candidatos no Período

Partido
Cadeiras
Total (n)

Candidatos
Total (n)

Bancada
%

Candidatos
%

1 PL - PR** 100 26 26,0 4,7
2 PCdoB 50 13 26,0 2,4
3 PSB 96 24 25,0 4,4
4 PT 332 80 24,1 14,5
5 PSDB 337 73 21,7 13,3
6 PDT 174 36 20,7 6,5
7 PTB 165 33 20,0 6,0
8 PP 342 57 16,7 10,4
9 PMDB 721 110 15,3 20,0
10 PFL-DEM* 544 64 11,8 11,6
11 Outros*18 181 34 18,8 6,2

Total 3042 550 18,1 100,0
   Fonte: Tribunal Superior Eleitoral e Câmara dos Deputados
   Elaboração: Matos (2009)

Como ponto de partida, retomamos que os principais partidos, detentores das

maiores bancadas na Câmara dos Deputados, lançaram candidatos às prefeituras

sistematicamente em todas as eleições pós Constituição de 1988. A distribuição da

participação partidária nas eleições municipais apresenta continuidade e certa

homogeneidade, o que parece sinalizar que as candidaturas de deputados federais às

prefeituras estão inseridas na estratégia dos partidos com representação na Câmara dos
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Deputados. A relevância dessa estratégia talvez possa ser receber um endosso adicional

pela imediata incorporação da iniciativa por novos partidos, ato contínuo à criação da

agremiação, como o caso do PSOL, apresentado no capítulo II.

Apesar de se estar  analisando a participação de deputados federais nas eleições às

prefeituras, é preciso manter o foco nas eleições à Câmara, visto que um dos objetivos deste

trabalho é o de averiguar o impacto das eleições municipais sobre as legislativas no pleito

seguinte.  Ao analisar as dinâmicas político-institucionais locais e nacionais nas eleições de

1998 para a Câmara dos Deputados, para perceber quais os diferenciais apresentados pelos

deputados federais reeleitos para a legislatura iniciada em 1999, Pereira e Rennó (2001)

apontam que “estudos sobre os efeitos do sistema eleitoral sobre o sistema partidário

mostram que algumas características do sistema eleitoral brasileiro condicionam a

competição política.” Os autores apontam que uma primeira repercussão do sistema

eleitoral é a personalização do processo político (Lucas, 1997 e Tavares, 1998). O sistema

majoritário para eleições dos cargos do Executivo e o sistema de lista aberta e

representação proporcional para as eleições legislativas tendem a concentrar o processo

eleitoral na figura do candidato, e não na do partido. Além disso, a lista aberta estimula a

competição entre candidatos do mesmo partido, levando-os a ter pouco controle sobre as

estratégias escolhidas pelos seus membros durante a campanha (Ames, 1995a e 1995b).”

A consideração de  que tanto  o sistema majoritário utilizado para as eleição dos

prefeitos, quanto o sistema de lista aberta e representação proporcional em uso para as

eleições à Câmara dos Deputados tornam central a figura do candidato, e não a do partido,

justificam o empenho dos parlamentares em concorrer às prefeituras. É preciso levar em

conta, ainda, que os parlamentares encontram-se diante de uma dupla disputa: a primeira é

intra-partidária, com o objetivo de conquistar espaço dentro do próprio partido, para

viabilizar a candidatura municipal, quando mais de um competidor se dispõe à mesma

localidade. A segunda disputa é inter-partidária, na luta por vencer os adversários políticos

no município, que em grande medida são originados na Câmara dos Deputados, conforme

demonstrado por intermédio dos dados apresentados no capítulo II. Tanto a disputa intra-

partidária, que precede a definição dos competidores dentro da agremiação – e da qual

pouco se conhece – quanto a disputa inter-partidária, já no âmbito eleitoral nos municípios,
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podem ser associadas à antecipação de esforços à próxima eleição para a Câmara dos

Deputados.

Especificamente sobre a questão da reeleição,  Katz (1986, apud Nicolau 2006)

aponta duas razões para o candidato perder o mandato: ou por falha do partido, ou por falha

do candidato. Quando não há nome novo na lista final dos eleitos por determinado partido,

a derrota de um candidato é atribuída ao partido. É o caso em que os deputados da

legislatura anterior foram reeleitos  ou quando o partido pelo qual ele concorreu não elegeu

ninguém. A falha é considerada do candidato quando o partido elege algum nome novo e

ele não é reeleito. A partir desses critérios, foi realizada análise do desempenho dos

deputados que buscaram a reeleição para a Câmara dos Deputados em 1994, 1998 e 2002.

Tomados em conjunto, o resultado é de que 68% foram reeleitos, 22% foram derrotados por

falha do candidato e 10% por falha do partido. O resultado obtido demonstra que o número

de deputados que perderam seus mandatos para outros integrantes da lista é mais do que o

dobro daqueles que não foram reeleitos por falha do partido. Nicolau (2006) interpreta o

alto número de derrotados na lista como um forte indício da intensa disputa entre os

candidatos da mesma agremiação partidária, o que reforça a tese, para os propósitos deste

trabalho, sobre a intenção de antecipar esforços à reeleição à Câmara dos Deputados como

um dos objetivos da participação nas eleições às prefeituras.

Quanto à questão de gênero, a bancada feminina da Câmara dos Deputados detem

7,5% das cadeiras para as legislaturas de 1986 a 2006. Ao observar-se os resultados da

participação dessa bancada nas eleições às prefeituras de 1988 a 2008, percebe-se que o

retorno eleitoral das candidatas é significativamente menor: enquanto 29,0% dos

prefeitáveis masculinos obtiveram sucesso, apenas 12,3% das candidatas foram eleitas

prefeitas. Também observamos que a bancada feminina lançou a candidatura de 25,1% de

sua bancada às eleições para as prefeituras, em uma movimentação oito pontos percentuais

maior do que a bancada masculina. Com as informações disponíveis, só é possível

corroborar os achados para as eleições municipais de 2008, analisada individualmente no

capítulo anterior. De fato, a bancada feminina busca ocupar espaços políticos por

intermédio das eleições às prefeituras de forma percentualmente superior aos deputados e, a

despeito disso, o sucesso eleitoral é quase 2,5 vezes menor. Para os propósitos deste estudo,

a única sinalização possível é a de que há o reconhecimento da relevância da participação
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intensiva nas eleições às prefeituras como forma de, além da disputa pelo cargo majoritário,

ocupar espaços políticos e ampliar a visibilidade dessa parcela da representação que

apresenta grande dificuldade de inserção política, seja no poder Legislativo, seja no

Executivo. A questão de gênero na política certamente é objeto de estudos específicos sobre

o tema.

Tabela 4 – Deputados Federais Candidatos a Prefeito, por Sexo – 1988-2008

Sexo Bancada
Total

Bancada
%

Candidatos
Total

Eleitos
Total

Cand/bancada
%

El./bancada
%

El/candidatos
%

Masc 2815 92,5 493 143 17,5 5,1        29,0
Fem 227 7,5 57 7 25,1 3,1        12,3

Total 3042 100 550 150 18,1 4,9        27,3
Fonte: Tribunal Superior Eleitoral e Câmara dos Deputados
Elaboração: Matos (2009)

Ao observar-se, finalmente, o resultado eleitoral obtido pelos deputados prefeitáveis

para todo o período analisado, (Tabela 5) verificamos que 18,1% dos candidatos obtiveram

sucesso nas eleições às prefeituras municipais. Carvalho (2000), ao realizar pesquisa com

280 deputados federais em 1999, abordou dentre outros temas, a relação dos deputados com

suas bases eleitorais e solicitou-lhes a classificação de 17 itens, de acordo com a

importância para a obtenção de sucesso eleitoral. O item classificado em primeiro lugar

revela que visitar freqüentemente os municípios em que foram votados é a atividade mais

importante para o conjunto de deputados e para todos os partidos, demonstrando a

importância central da conexão com a vida municipal. Ao instar os deputados a

identificarem a base social de suas votações, Carvalho (2000, p. 92-93) obteve como

retorno que quase metade deles (48,4%) não conseguiu definir qualquer setor específico

que pudesse ser associado aos seus mandatos, definindo a si próprios como representantes

da categoria “o povo em geral”, categoria mais facilmente associável a áreas geográficas do

que a qualquer segmento de opinião. Nicolau (2006) apresenta a seguinte reflexão a

respeito da prestação de contas eminentemente geográfica dos deputados federais: “durante

a campanha eleitoral os candidatos escolhem diferentes estratégias de concentração ou

dispersão de seus recursos pelo território. A decisão de onde concentrar a campanha (se em

um, poucos ou muitos municípios) está, em geral, ao perfil político e à disponibilidade de

recursos. Uma liderança com forte vínculos com um determinado município (vereador ou
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ex-prefeito de uma cidade), por exemplo, provavelmente tenderá a concentrar sua

campanha em uma área circunscrita do estado. Por outro lado, uma liderança com trajetória

política mais abrangente (secretários de estado, parlamentares com visibilidade na mídia

estadual, lideranças de grupos não concentrados geograficamente) podem dispersar seus

recursos de campanha por diversas áreas do estado”. É bem provável que nesse

entendimento possamos buscar a memória do cálculo eleitoral realizado pelos deputados

prefeitáveis ao definirem as localidades para as quais direcionarão suas energias.

Tabela 5 - Deputados Federais Eleitos Prefeitos por Unidade da Federação  1988 - 2008

UF
Bancada
Estadual

Candidatos
(N)

Eleitos
(N)

%Cand/
Bancada

%Eleitos/
Bancada

%Eleito/
Candidatos

ES 60 18 10 30,0 16,7 30,0
SC 96 27 9 28,1 9,4 28,1
RS 186 43 13 23,1 7,0 23,1
AM 48 9 3 18,8 6,3 18,8
MT 48 11 3 22,9 6,3 22,9
RO 48 10 3 20,8 6,3 20,8
SP 400 88 25 22,0 6,3 22,0
MG 318 49 19 15,4 6,0 15,4
TO 40 6 2 15,0 5,0 15,0
PE 150 25 7 16,7 4,7 16,7
RJ 276 60 12 21,7 4,3 21,7
BA 234 40 10 17,1 4,3 17,1
SE 48 6 2 12,5 4,2 12,5
GO 102 15 4 14,7 3,9 14,7
PA 102 17 4 16,7 3,9 16,7
AL 54 9 2 16,7 3,7 16,7
MA 108 21 4 19,4 3,7 19,4
PI 60 7 2 11,7 3,3 11,7
CE 132 19 4 14,4 3,0 14,4
PB 72 6 2 8,3 2,8 8,3
AP 44 9 1 20,5 2,3 20,5
RR 44 6 1 13,6 2,3 13,6
PR 180 27 4 15,0 2,2 15,0
AC 48 7 1 14,6 2,1 14,6
MS 48 7 1 14,6 2,1 14,6
RN 48 8 1 16,7 2,1 16,7
DF 48 0 - 0,0 - -
Total 3042 550 149 18,1 4,9 18,1
Fonte: Tribunal Superior Eleitoral e Câmara dos Deputados
Elaboração: Matos (2009)

Do ponto de vista qualitativo, mais interessante é analisar-se a performance dos

deputados federais nas eleições para as prefeituras das capitais, um segmento que esteve
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excluído do mercado eleitoral por força da legislação vigente até 1985, quando foram

retomadas as eleições diretas para capitais e estâncias hidrominerais. Nesse ponto,

chamamos a atenção do leitor para a Tabela 6, pois ela apresenta os prefeitos das capitais a

partir de 1988 e que exerceram o cargo de deputado federal em algum momento de sua

trajetória política, não tendo sido eleito para prefeito de capital necessariamente a partir de

uma candidatura originada durante o exercício de um mandato na Câmara dos Deputados.

A análise dos dados apresentados revela que a administração dos maiores

municípios do país – as capitais – têm sido exercidas,  em grande medida, por quadros

oriundos da Câmara dos Deputados, realçando um aspecto importante da interação entre os

poderes Legislativo e Executivo.  Vinte deputados federais foram eleitos prefeitos ao

concorrerem no exercício de seus mandatos parlamentares e os demais integraram a

bancada da Câmara dos Deputados antes ou depois de exercerem o cargo de prefeito de

capitais, indicando nitidamente uma via de mão dupla: carreiras originadas no Executivo e

direcionadas, em momento posterior, ao Legislativo e vice-versa. Se a questão da

socialização política for pensada a partir desses dados, temos a sinalização de que, de fato,

o sistema político não é realmente aberto à participação de outsiders, conforme sinalizado

por Marenco dos Santos (Santos, 2003, apud Santos 1997, pág.124), ao apontar os riscos da

alta renovação na Câmara dos Deputados, uma vez que pressupõe que a participação na

vida parlamentar brasileira seria mais uma decorrência de reconhecimento de méritos

individuais em esferas diversas à arena política.

Na análise da performance dos deputados federais nas eleições às prefeituras das

capitais, é importante ter em mente que a reeleição para cargos do  Executivo entrou em

vigor no país em 1998, com a emenda constitucional n°16/1997. O impacto da aprovação

da reeleição na esfera política municipal foi o aumento da porcentagem de candidatos

reeleitos para o cargo de prefeito. Nas eleições de 2000, 16 dos 23 prefeitos das capitais

brasileiras foram reeleitos para o segundo mandato. Em 2004, dos 11 prefeitos das capitais

que se candidataram à reeleição, oito conquistaram o segundo mandato. Essa alteração na

legislação certamente contribui para explicar o decréscimo no número de prefeitos oriundos

da Câmara dos Deputados nas eleições de 2004 e 2008.
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Tabela 6 -  Prefeitos de Capitais que exerceram cargo de deputado federal 1988-2008

Ano Prefeitos Capitais Nº de Eleições %
1988 14 25* 56,0
1992 15 26 57,7
1996 14 26 53,8
2000 15 26 57,7
2004 5 26 19,2
2008 5 26 19,2
Total 68 155 43,8

                          *Em 1988 não houve eleições para Palmas-TO
                            Fonte: Nicolau (2006) e Tribunal Superior Eleitoral  (2008)

Elaboração: Matos (2009)

Todo o percurso percorrido teve o objetivo de chegar exatamente a este ponto:

verificar o impacto da participação dos deputados que concorreram nas eleições às

prefeituras – e que não foram eleitos prefeitos - na eleição subseqüente para a Câmara dos

Deputados. Os dados apresentados na Tabela  7 demonstram que os deputados que foram

candidatos a prefeito se reelegeram para a Câmara dos Deputados em percentuais

significativamente superiores àqueles que não foram prefeitáveis. A oscilação positiva varia

entre 20,8% (1998) e 12,4% (2006), tornando ainda mais plausível a hipótese de que os

deputados prefeitáveis buscam, em suas candidaturas nos municípios, estreitar o

relacionamento com suas bases eleitorais, ampliar a visibilidade e valorizar a reputação;

com o objetivo de ampliar as chances de sucesso na disputa às cadeiras da Câmara dos

Deputados na eleição seguinte. Ao mesmo tempo em que realizam uma campanha eleitoral

na esfera do município, cuja vitória seria bem vinda, antecipam a próxima campanha às

eleições à Câmara, em um cálculo político muito vantajoso de custos e benefícios.

Levando-se em consideração que as fronteiras do sistema político brasileiro não são

demarcadas pela separação dos poderes, o que observa-se é a intensificação do intercâmbio

entre o poder legislativo federal e o executivo municipal, em decorrência de todo o

processo de autonomização do município que culminou na Constituição Federal de 1988.

Conjugado ao desalinhamento temporal das eleições à Câmara e às prefeituras, têm-se o

cenário ideal para acolher a estratégia eleitoral dos deputados prefeitáveis como uma

dinâmica inserida no sistema político e não como um particularismo de indivíduos

dispersos e sem perspectivas em busca de sobrevivência política.

O comparativo entre os resultados às eleições municipais  e à reeleição à Câmara

dos Deputados apontam, ainda,  para um outro achado de pesquisa relevante: para as três
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eleições legislativas – 1998, 2002 e 2006 -, o sucesso eleitoral dos deputados prefeitáveis

foi maior na reeleição à Câmara do que na eleição às prefeituras: enquanto 86 deputados

federais foram eleitos prefeitos, 132 prefeitáveis foram reeleitos deputados, o que significa

que o universo de deputados prefeitáveis obteve 65% mais sucesso em se reeleger à Câmara

dos Deputados e conferir continuidade à carreira legislativa do que em se eleger às

prefeituras.

Tabela 7 – Deputados Federais Candidatos à Reeleição à Câmara dos Deputados

1998, 2002 3 2006

CANDIDATOS À REELEIÇÃO À C.D. 1998 2002 2006

TOTAL (N) 443 416 433

REELEITOS (N) 288 283 267

ÍNDICE DE REELEIÇÃO EM 65,0% 68,3% 61,7%
RELAÇÃO AO TOTAL - %

CANDIDATOS SEM PREFEITÁVEIS 389 359 375
ENTRE ELEIÇÕES LEGISLATIVAS (N)

REELEITOS 243 238 225

ÍNDICE DE REELEIÇÃO À C.D. GRUPO SEM
PREFEITÁVEIS - % 62,5% 66,3% 60,0%

CANDIDATOS C.D. PREFEITÁVEIS 54 57 58
ENTRE ELEIÇÕES LEGISLATIVAS (N)

CANDIDATOS PREFEITÁVEIS 45 45 42
REELEITOS C.D. (N)

ÍNDICE DE REELEIÇÃO À C.D.GRUPO
PREFEITÁVEIS: % 83,3% 78,9% 72,4%

ELEIÇÃO MUNICIPAL – ANO 1996 2000 2004
Deputados Eleitos Prefeitos 41 26 19

 Fonte: DIAP, Tribunal Superior Eleitoral e Câmara dos Deputados

 Elaboração: Matos (2009)

Os dados analisados neste capítulo reforçam a hipótese de que os deputados federais

que se candidataram às eleições às prefeituras no final do primeiro biênio de seus mandatos
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legislativos podem ter realizado a antecipação de campanha eleitoral para a reeleição à

Câmara dos Deputados na eleição subseqüente. Embora não seja possível afirmar de

maneira conclusiva se essa antecipação de esforços foi a motivação principal  mobilizada

para a candidatura à prefeitura, os resultados das eleições legislativas apontam duas

sinalizações positivas a este respeito: a primeira demonstra que os deputados prefeitáveis se

reelegeram à Câmara em vantagem percentual expressiva (entre 12,4% e 20,8%) em

relação aos candidatos que não concorreram às eleições municipais. A segunda demonstra

que, dentro do grupo que concorreu às eleições para as prefeituras – os prefeitáveis – houve

sucesso 65% maior na reeleição à Câmara comparativamente à eleição para o cargo de

prefeito.

O que parece diferenciar o grupo de prefeitáveis do grupo de deputados federais que

buscou a reeleição na Câmara dos Deputados no mesmo período, sem a passagem pela

candidatura às prefeituras, é que todas as iniciativas que parecem favorecer a reeleição

foram tomadas em conjunto pelo primeiro grupo: a relação com a base eleitoral foi

intensificada, a visibilidade do candidato foi ampliada; e os prefeitáveis não apenas

ganharam espaço nas disputas intra-partidárias, como também se fortaleceram para

enfrentar as disputas inter-partidárias no seio de suas bases eleitorais.

No próximo capítulo, apresentaremos as principais conclusões da pesquisa.
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Conclusão

Um dos objetivos deste trabalho foi o de contribuir, ainda que modestamente, para a

demarcação das especificidades que mobilizam os deputados em exercício na Câmara dos

Deputados a concorrer ao cargo de prefeito nas eleições municipais que ocorrem no

segundo ano de seus mandatos parlamentares. Apresentaremos os principais achados da

pesquisa, bem como o contexto em que eles se inserem.

Os fatores que  configuraram um cenário propício ao estabelecimento de uma

dinâmica  eleitoral entre a Câmara dos Deputados e os municípios a partir da Constituição

de 1988 foram  basicamente três: o primeiro, o status do município, alçado à condição de

componente da Federação pela nova Constituição,  ao lado dos Estados e do Distrito

Federal, e que  passou a usufruir, em decorrência, de autonomia e prerrogativas

equivalentes àqueles entes federados; o segundo diz respeito ao desalinhamento temporal

das eleições municipais em relação às federais a partir de 1988 e, terceiro, a configuração

institucional da Câmara dos Deputados,  que torna possível a existência de deputados

prefeitáveis.

Nesse cenário, buscamos compreender a nova dinâmica eleitoral e em que medida

podemos associar as candidaturas dos deputados prefeitáveis,  no segundo ano de seus

mandatos na Câmara dos Deputados, a uma antecipação de campanha às próximas eleições

legislativas federais, que ocorrem dois anos após as eleições municipais. Analisando as

eleições municipais de 2008, obtivemos que 18,1% da bancada eleita em 2006 concorreram

para o cargo de prefeito, ao mesmo tempo em que verificamos que, naquela mesma

bancada, 29% dos deputados federais eleitos já haviam exercido o cargo de vereador e

23,2% o cargo de prefeito, percentuais expressivos se comparados ao período anterior

aferido, que é de 6% de ex-vereadores e 16,7% de ex-prefeitos para os anos

compreendidos entre 1987 e 1999. (Ver  Capítulo II -Tabela 20)

Esses dados são relevantes para dois propósitos: o primeiro para demonstrar que há

um fluxo eleitoral intenso a partir do município direcionado para as cadeiras da Câmara dos

Deputados, visto que a mesma estratégia facultada aos deputados federais, a de concorrer às

eleições municipais no meio de seus mandatos na Câmara dos Deputados, também é viável
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aos vereadores, na metade de seus mandatos nas Câmaras Municipais. O segundo, para

apontar que, nesse contexto, as candidaturas dos deputados prefeitáveis podem ser

associadas, com um tanto de plausibilidade, a uma antecipação de campanha às eleições

para a Câmara dos Deputados, visto que o mercado eleitoral tornou-se ainda mais complexo

e competitivo com as possibilidades eleitorais inseridas a partir da Constituição Federal de

1988.

No entanto, se não podemos afirmar a intenção de o deputado prefeitável assegurar

a continuidade de sua carreira no Legislativo por intermédio de uma recondução à Câmara

dos Deputados, dois anos após sua candidatura e campanha eleitoral para prefeito

municipal, podemos confirmar o resultado percentualmente mais expressivo obtido pelos

prefeitáveis em sua recondução eleitoral àquela Casa. Ao analisarmos os índices de

reeleição à Câmara dos Deputados nas eleições de 1998, 2002 e 2006, percebemos que os

deputados prefeitáveis não eleitos para as prefeituras se reelegeram para a Câmara com

vantagens percentuais positivas que oscilam entre 12,4% e 20,8% em relação aos que não

concorreram ao cargo de prefeito, o que adiciona mais evidências à hipótese de associação

entre as candidaturas às prefeituras e pré-campanha eleitoral às eleições da Câmara dos

Deputados, que ocorrem dois anos após as eleições municipais (ver capitulo III –Tabela 7).

Além disso, ao compararmos o índice de retorno eleitoral no universo de deputados

prefeitáveis daquele período, percebemos que houve 65% a mais de prefeitáveis que se

reelegeram à Câmara do que aqueles que se elegeram prefeitos.

Ao analisarmos os dados referentes à distribuição dos deputados prefeitáveis ao

longo das seis eleições municipais pesquisadas, averiguamos que (1) a participação ocorre

de maneira contínua em todo o período; (2) os partidos mais importantes representados na

Câmara, detentores das maiores bancadas, lançaram deputados prefeitáveis em todas as seis

eleições; (3) os prefeitáveis concorreram em praticamente todos os estados em todas as

eleições; (4) a despeito de oscilações regionais, há participação consistente em todas as

regiões do país e (5) a distribuição por gênero demonstra uma participação percentualmente

maior dos prefeitáveis de sexo feminino, provavelmente explicável pela maior dificuldade

deste segmento em ocupar espaços políticos.
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Os resultados obtidos podem ser tomados como indicativos seguros de que não

estamos diante de iniciativas de atores isolados em busca de sobrevivência política, mas

diante de uma dinâmica eleitoral de potencial duplicado: ou o prefeitável conquista o cargo

de prefeito ou amplia suas possibilidades de reeleição à Câmara dos Deputados. A segunda

possibilidade contribui para a continuidade da carreira parlamentar.

 Nesse ponto, se retornarmos a algumas indicações de Samuels (2003) sobre a

configuração da carreira legislativa na Câmara dos Deputados, ficará ainda mais evidente o

risco da aplicação de paradigmas construídos em contextos muito diversos da realidade

político-institucional brasileira. Ao concluir sua pesquisa, o autor afirma ter reunido

evidências empíricas bastantes para afirmar que a natureza da ambição política no Brasil é

caracterizada por uma dinâmica centrífuga a partir da Câmara dos Deputados, com seus

integrantes sempre em busca de cargos nas esferas estaduais e municipais. O entendimento

da dinâmica eleitoral apresentada no presente estudo demonstra a existência de um fluxo

eleitoral de mão dupla entre a Câmara dos Deputados e os municípios, o que tornaria muito

frágil a idéia de dinâmica centrífuga proposta por Samuels, visto que não se trata

simplesmente de uma dispersão de energia política a partir de um vetor central. Uma

imagem mais adequada seria a de atores políticos em movimento circular constante e

ritmado, desempenhando seus papéis institucionais tanto no Legislativo quanto no

Executivo, seja na instância municipal, quanto federal e que, a cada nova movimentação,

ampliariam a própria expertise política por intermédio da socialização obtida em cada uma

das esferas.

Quanto à questão das relações executivo-legislativo, o fluxo entre a Câmara dos

Deputados e os poderes legislativo e executivo municipais apresenta-se de tal forma

acentuado, que deveria tornar plausível uma reflexão sobre o municipalismo como um

vetor que parece assumir papel preponderante em relação ao federalismo nessas relações,

apresentando a autora, nesse ponto, uma discordância à convicção de Samuels (2003, 211)

de que “o federalismo continuará a modelar a ambição política e, por conseguinte, as

relações executivo-legislativo no Brasil nos anos futuros”.

De qualquer forma, qualquer modelo que venha a ser elaborado para a compreensão

da dinâmica eleitoral na Câmara dos Deputados necessita levar em conta (1) a
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impossibilidade de as forças políticas contidas na Câmara dos Deputados serem represadas

unicamente em seu âmbito institucional, visto que os vetores que direcionam novos atores à

Câmara dos Deputados continuam em movimento intenso e (2) a tradição brasileira de

“oxigenar” a representação por intermédio da eleição de atores políticos percebidos como

“novos”  pelo eleitorado.

Quanto aos deputados prefeitáveis em 2008,  será necessário aguardar as eleições à

Câmara dos Deputados em 2010 para avaliar o impacto dessas candidaturas e respectivas

campanhas – ou pré-campanhas – nos municípios na composição da bancada na próxima

legislatura. Certamente serão necessárias novas pesquisas sobre o tema, para melhor

compreensão da riqueza  e originalidade da trajetória das carreiras políticas no Brasil.
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ANEXO I

Deputados Federais Candidatos a Prefeito, por Partido – 1988- 2008

Total de Candidatos por Partido (C) em Relação ao Total da Bancada Partidária (B), para as eleições às
prefeituras em 1988, 1992, 1996, 2000, 2004 e 2008; e Total de Cadeiras (Tcad) e Total de Candidatos por

Partido (Tcand) para todo o período
Partido B87 C88 B91 C92 B95 C96 B99 C2000 B03 C04 B07 C08 Tcad Tcand

1 PL - PR** 6 1 16 3 13 2 13 7 29 6 23 7 100 26
2 PCdoB 3 1 5 1 10 1 7 1 12 4 13 5 50 13
3 PSB 1 2 11 1 16 3 19 4 22 8 27 6 96 24
4 PT 16 2 35 5 49 15 58 21 91 20 83 17 332 80
5 PSDB 9 38 12 63 19 99 17 71 8 66 8 337 73
6 PDT 24 5 46 12 34 9 25 4 21 1 24 5 174 36
7 PTB 17 4 38 6 31 9 31 4 26 8 22 2 165 33
8 PP 38 10 68 13 86 16 60 8 49 5 41 5 342 57
9 PMDB 260 25 108 22 107 27 83 13 74 10 89 13 721 110
10 PFL-DEM* 118 7 83 11 89 12 105 14 84 8 65 12 544 64
11 Outros*18 4 1 55 6 15 3 13 4 34 7 60 13 181 34

Total 487 67 503 92 513 116 513 97 513 85 513 93 3042 550
Fonte: Tribunal Superior Eleitoral, Câmara dos Deputados, Nicolau (2006)

Elaboração: Matos (2009)



83

NOTAS
                                                          
i   Tradução livre do original em inglês: Although its electoral laws encourage
incumbency, in  contrast to the United States (where the turnover in the House is less than
10% with each election) turnover in the Brazilian Chamber of Deputies has consistently
exceeded 50 percent. Samuels, 2003, Cambridge University Press, page 1

ii  Tradução livre do original em inglês: Virtually all legislative theory rests upon the
assumption that politicians are driven by the desire to win repeated reelections. Indeed,
because it is so often taken at face value, John Carey recently noted that the reelection “has
reached near axiomatic status” (1994, 127) among political scientists. It’s important to
understand that this assumption implies not only that legislators direct their energies toward
ensuring repeated reelection, but that they usually succeed in their efforts. All else equal,
we expect little legislative turnover in systems where the reelection assumption holds.
Samuels, 2003, Cambridge University Press, page 1

iii
 Tradução livre do original em inglês: At first glance, Brazil appears to be a case

that confirms this assumption’s validity. As in the United States, Brazilian do not require
national party leaders’ approval to run for reelection. Moreover, Brazil’s electoral laws
actually encourage incumbency. Incumbents do not have to battle to win renomination,
because a “birthright candidate” (candidate nato) law automatically places their names on
the next election’s ballot (until 2002). Given this institutional backdrop as well as the idea’s
intuitive plausibility, several scholars have employed the reelection assumption to explain
important aspects of Brazilian – and comparative – politics (e.g., Ames 1987, 1995a;
Geddes 1994)  . Samuels, 2003, Cambridge University Press, page 1

iv
  Tradução livre do original em inglês: All the empirical experience I gathered

indicates that as Brazil redemocratized, a centrifugal dynamic characterized the nature of
political ambition in Brazil, as subnational politics and extralegislative positions gained
importance in politicians’ careers. Despite any recent reforms, federalism will continue to
shape political ambition and thus will continue to shape executive-legislative relations in
Brazil far into the future. Samuels, 2003, Cambridge University Press, page 211

v  Tradução livre do original em inglês: I find an emphasis on the reelection goal
attractive for a number of reasons. First, I think it fits political reality rather well. Second, it
puts the spotlight directly on men rather than than on parties and pressure groups, (…).
Third, I think politics is best studied as a struggle among men to gain and maintain power
and the consequences of struggle. Fourth – and perhaps most important – the reelection
quest establishes an accountability relationship with an electorate, and any serious thinking
about democratic theory has to give a central place to the question of accountability.
Mayhew, 1974, Yale University, page 6
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